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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

Subsecretaria de Planejamento Estratégico

NOTA TÉCNICA Nº 001/2022/SUBPLE

 

 
1. INTRODUÇÃO

Os desafios econômicos e sociais com que o Estado do Rio de Janeiro se depara constantemente exigem respostas imediatas do setor
público para mitigar seus efeitos negativos e potencializar oportunidades. Tendo que lidar com a exigência por soluções rápidas, o gestor público
acaba se afastando da visão de longo prazo. Assim, se impõe um desafio: manter o atendimento às demandas de curto prazo e, ao mesmo tempo, criar
estratégias que permitam ao Estado assumir seu papel indutor a longo prazo.

Tendo em vista a carência de instrumentos que orientem a ação estadual a longo prazo, inaugurou-se a Subsecretaria de Planejamento
Estratégico (SUBPLE), na Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG), para oferecer instrumentos capazes de preencher tais lacunas.

Como apontou Celso Furtado (1983, p.64), “não há política de desenvolvimento se a ação do Estado não se orienta de forma
prioritária para a solução dos problemas sociais”. Portanto, requer intencionalidade e impulso político deliberado, mas com base na técnica capaz de
elevar o nível de racionalidade nos processos de decisão coletiva. Nesse sentido, cabe resgatar e consolidar o papel de coordenação do Estado, porque
“a complexidade da tarefa que cabe a este realizar exige uma visão global, sincrônica e diacrônica, que só se obtém com o planejamento” (Furtado,
1990, p.185). Especificamente, é necessário pensar de forma sistêmica para se antecipar aos fatos e otimizar a utilização dos recursos escassos,
começando por um planejamento adequado à realidade do ente. Planejar é criar um plano para alcançar determinado objetivo, e corresponde à
primeira das funções básicas da administração (planejamento, organização, direção e controle), servindo de base para as demais.

Diante disso, Bruno Sobral (2020) chama atenção para três aspectos centrais do planejamento a serem postulados: 1) um ofício de
estadistas elevando a racionalidade pública a um grau superior, 2) uma capacidade de ampliar o campo da decisão política, 3) um exercício
discricionário para definir prioridades e temporalidades estratégicas. Segundo o autor, há uma evidência chave:

“Planejar é a capacidade da gestão pública distinguir e hierarquizar, não podendo tomar de antemão qualquer interesse particular como
representante do interesse público. O interesse particular contribui ao interesse público não por um conjunto de boas intenções declaradas de geração
de emprego e renda, mas pela capacidade do Estado coordenar decisões e oferecer um plano de desenvolvimento que defina uma temporalidade
estratégica que o incorpore.

Essa temporalidade é um aspecto decisivo, dado que amplia as possibilidades de rentabilidade para os diversos tomadores de decisão privados e permite
acionar setores líderes, buscando aproveitar todo o potencial de encadeamentos e adensamentos produtivos. Isso significa que decisões que não se
justificariam individualmente pelas condições pré-existentes, passam a ser confirmadas pelo horizonte ampliado de decisões em cadeia que emerge em
cenários prospectivos. Então, não se trata de impedir que qualquer desequilíbrio micro ou macroeconômico surja, mas que ao surgir não aborte a
condução desse processo organizado. Afinal, muitas vezes o resultado positivo não é aparente de imediato, precisando um conjunto de ações sequenciais
programadas ser completado para vingar e suas condições de realização estarem amadurecidas” (Sobral, 2020, p.76).

Nesse sentido, a construção de uma Agenda como base para o posterior desenvolvimento de um Planejamento Estratégico se
conectando ao Plano Plurianual e demais instrumentos - do mais amplo ao mais restrito - e respeitado o nível de detalhamento de cada um, visa
preservar uma diretriz de longo prazo e o atendimento às demandas sociais imediatas.

Nesse sentido, essa Nota Técnica apresenta a proposta de metodologia, desenvolvida pela equipe da SUBPLE, para a construção de
uma Agenda Estratégica visando o desenvolvimento econômico e social do Estado do Rio de Janeiro.

 
2. INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS: UMA ANÁLISE COMPARATIVA

Planos estratégicos são instrumentos usualmente empregados pela administração pública e privada para traçar rumos e rotas para o
desenvolvimento de regiões e atividades econômicas. Realizando um levantamento da literatura recente, foram selecionadas e sistematizadas seis
publicações: uma produzida por uma organização patronal, uma por secretaria de governo e quatro por governos estaduais; do total quatro se referem
ao Rio de Janeiro.

Entre eles, há distintas abordagens e métodos de coleta de dados e análises que, consequentemente, produziram diferentes resultados.
Com um olhar analítico, a equipe da SUBPLE se debruçou sobre esses instrumentos para identificar padrões de sucesso, obstáculos comuns e
equivalência em premissas consideradas na elaboração da Agenda Estratégica para o Estado do Rio de Janeiro

[1]
.

Dos seis documentos revisitados, cinco são planos estratégicos propriamente ditos, e um se trata da sistematização de 12 (doze) planos
e/ou experiências com instrumentos estratégicos de governos municipais e estaduais brasileiros e nacionais estrangeiros.

Os documentos são contemporâneos, trazendo diagnósticos recentes e propostas para execução que, quando iniciadas antes, se
desdobram até a década de 2020. Porém, dos quatro que foram elaborados para o Rio de Janeiro, três não foram validados ou descontinuados, e um
está em processo de elaboração.

Inicialmente, foi realizada uma análise das metodologias empregadas na elaboração de quatro instrumentos estratégicos, sendo dois
produzidos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e os demais em outros entes.

Apresenta-se a seguir a análise de instrumentos de planejamento estratégico que inspiraram o desenvolvimento da presente proposta. A
avaliação mais aprofundada pode ser consultada no Anexo.

INSTRUMENTO ESTRATÉGICO RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO ESTADO PERÍODO SITUAÇÃO

Planejamento Estratégico do ERJ 2012-2031 SEPLAG/
Governo do RJ RJ 2012 a 2031 descontinuado

Plano Estratégico 2020-2025 LAEP/SECCG/
Governo do RJ RJ 2020 a 2025 não validado
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Planejamento Estratégico 2022-2026 SEDEERI/
Governo do RJ

RJ 2022 a 2026 em construção

Levantamento de Práticas de Gestão Pública para Resultados – Benchmarking
GpR de 2016

Macroplan/
Governo do Ceará

não se
aplica não se aplica validado

Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2019-2030 Governo de Minas Gerais MG 2019 a 2030 em uso
Programa de Retomada do Crescimento em Bases Competitivas do Estado do
Rio de Janeiro FIRJAN RJ a partir de

2020
proposta não
validada

 

INSTRUMENTO
ESTRATÉGICO MÉTODO

Planejamento
Estratégico do ERJ
2012-2031

Contextualização e indicação de tendências, com uma leitura positiva da conjuntura. Entrevistas individuais com os(as) secretários(as) de
estado.

Plano Estratégico 2020-
2025

Diagnóstico dos aspectos econômico, fiscal, demográfico, social e da segurança pública com apoio da base de dados da CEPERJ e da
SEFAZ. Entrevistas com o governador, vice-governador e secretários. Foram realizadas, também, sete oficinas, por áreas temáticas, com
154 pessoas das equipes técnicas de 34 órgãos e entidades para definição de objetivos multissetoriais e resultados-chave por órgão. Os
objetivos definidos foram relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS.

Planejamento
Estratégico 2022-2026

Envolvimento de 60 profissionais da SEDEERI e suas vinculadas, contando com a contribuição de diversos parceiros estratégicos da
instituição, integrantes do Governo do Estado, de Prefeituras, da classe empresarial e da sociedade em geral.

Levantamento de
Práticas de Gestão
Pública para Resultados
– Benchmarking GpR
de 2016

Discussão teórica, descrição dos princípios e dimensões da Gestão por Resultados (GpR) e estudo de casos brasileiros e de outros países.

Plano Mineiro de
Desenvolvimento
Integrado 2019-2030

Diagnóstico a partir da exposição exaustiva de dados, elaboração de estratégia, objetivos e metas. Foram formuladas diretrizes estratégicas
por área para alcançar os objetivos e metas definidos.

Programa de Retomada
do Crescimento em
Bases Competitivas do
Estado do Rio de
Janeiro

Não explicitada.

 

INSTRUMENTO
ESTRATÉGICO FOCO

Planejamento
Estratégico do ERJ
2012-2031

Elaborar um planejamento de longo prazo visando alinhamento da gestão como forma de garantir seu legado e orientar a ação para melhor
aproveitar as conjunturas favoráveis, como a integração das agendas estadual e federal que possibilita a atração de recursos para intervenções
estruturantes e das forças portadoras de futuro identificadas no estado, como a reserva de petróleo e gás e a cadeia produtiva no setor de
energia, o capital humano representado pelas universidades e a produção científica no estado e, também, o patrimônio natural, artístico,
cultural e histórico do estado.

Plano Estratégico
2020-2025

Colocar o estado do Rio de Janeiro “fiscalmente saneado, com segurança pública e ambiente de negócios que atraiam e incentivem o
investimento privado e a geração de emprego e renda. Um estado que garanta saúde e qualidade de vida para sua população, oportunidades
para seus jovens e uma educação de olho na formação de capital humano para o futuro.”

Planejamento
Estratégico 2022-
2026

Promover mudanças organizacionais capazes de garantir o lugar da SEDEERI como agente indutor e incentivador do desenvolvimento
econômico do Estado do Rio de Janeiro, que este enfrente os desafios das próximas décadas, que são: ter crescimento econômico pujante,
regionalmente equilibrado, ambientalmente sustentável e socialmente inclusivo.

Levantamento de
Práticas de Gestão
Pública para
Resultados –
Benchmarking GpR
de 2016

Fortalecer a metodologia da Gestão Pública para Resultados, a partir da análise (GpR) de 12 casos, sendo seis de estados e prefeitura do
Brasil e seis de nações estrangeiras.

Plano Mineiro de
Desenvolvimento
Integrado 2019-2030

Apresentar um planejamento governamental de longo prazo para o estado de Minas Gerais, estabelecendo objetivos e diretrizes que, também,
orientam: uma agenda a curto prazo emergencial, voltada para a recuperação fiscal; e, a construção de uma agenda de desenvolvimento
sustentável, a médio prazo.

Programa de
Retomada do
Crescimento em
Bases Competitivas
do Estado do Rio de
Janeiro

Superar a insegurança dos consumidores, contribuintes e investidores face aos problemas decorrentes de conflitos políticos e da corrupção
sistêmica. A proposta é essencialmente absorvida pelas questões tributárias que tratam de: (i) concessões de incentivos fiscais; (ii), paridade
de incentivos fiscais concedidos por outros estados da região sudeste; e (iii) ampliação de benefícios já concedidos pelo próprio estado do
Rio de Janeiro.

 
INSTRUMENTO
ESTRATÉGICO GARGALOS ERJ POTENCIALIDADES ERJ

Planejamento
Estratégico do
ERJ 2012-2031

Não explicitado

Reversão rápida dos efeitos da crise econômica internacional de 2008-2009.
Expansão de renda e crédito via consumo das famílias; taxas de crescimento
econômico em níveis sustentáveis no longo prazo, com previsão de taxas de inflação
em declínio (em 2012) e as de juros básico em um dígito.

A aquisição do investment grade,o avanço de indicadores fiscais combinado ao
baixo risco da dívida estadual, o rigor da programação orçamentária combinada à
evolução positiva das receitas permitindo a ampliação de investimentos públicos e a
contratação de créditos com essa finalidade.  Ciclo de investimento do estado (PAC,
megaeventos, projetos públicos e privados) gerando desenvolvimento econômico e
humano.

Plano Estratégico
2020-2025 não se aplica não se aplica

Planejamento
Estratégico 2022-

Desigualdade social e pobreza; desequilíbrio regional;
excessiva informalidade do mercado de trabalho; limitada

 Possuir posição geográfica estratégica; reservas de óleo e gás; capital intelectual e
sistema de ciência, tecnologia e inovação (CT&I); belezas e riquezas naturais e



04/07/2022 11:27 SEI/ERJ - 35392588 - Nota Técnica

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=39413698&inf… 3/28

2026 atratividade e competitividade do ambiente de negócios;
baixa articulação dos atores sociais, econômicos e
políticos; padrões insuficientes de governança; e
problemas ambientais.

cultura vibrante; extensão das áreas de preservação de ecossistemas; e marca
internacionalmente reconhecida.

Levantamento de
Práticas de
Gestão Pública
para Resultados –
Benchmarking
GpR de 2016

não se aplica não se aplica

Plano Mineiro de
Desenvolvimento
Integrado 2019-
2030

não se aplica não se aplica

Programa de
Retomada do
Crescimento em
Bases
Competitivas do
Estado do Rio de
Janeiro

Intensidade do impacto da pandemia na empresa; e queda
no indicador de volume de produção.

Estado possui uma economia forte, sendo o segundo maior mercado consumidor do
país; parcerias públicos e privadas (PPPs); nova dinâmica mercado interno x oferta
interna; novos marcos regulatórios de petróleo, gás e saneamento; valorização dos
complexos industriais da saúde e da defesa.

 

INSTRUMENTO
ESTRATÉGICO PONTO FORTE/ATENÇÃO

Planejamento
Estratégico do ERJ
2012-2031

1- Destaca a importância da qualidade da gestão pública para o direcionamento e a alocação adequados dos recursos disponíveis, bem
como ressalta a relevância de carreiras de Estado para a continuidade de políticas públicas.

Plano Estratégico
2020-2025

1 - Diagnóstico consistente pelo uso de dados combinado à participação de diversos e diferentes atores; 2 - Produziu resultados chaves a
serem alcançados em cada área para posterior desdobramento em níveis mais detalhados.

Planejamento
Estratégico 2022-2026

1 - Consistente proposta de integração de diversas ferramentas para a promoção do desenvolvimento econômico; 2 – As iniciativas
estratégicas elaboradas constituem um meio para o alcance dos objetivos estratégicos da instituição, podendo ser portfólios, programas,
projetos, ações ou operações: (i) iniciativas estratégicas finalísticas, para  aceleração do desenvolvimento econômico do Estado; e (ii)
iniciativas estratégicas organizacionais, para o desenvolvimento institucional e modernização do modelo de atuação da Secretaria.

Levantamento de
Práticas de Gestão
Pública para
Resultados –
Benchmarking GpR de
2016

1 – Foram identificados aspectos positivos  nos estudos de caso apresentados: institucionalização do plano de longo prazo; definição de
áreas transversais; qualidade da informação; regionalização; objetivos e metas bem definidos; liderança do chefe do executivo; participação
da sociedade na formulação do planejamento; e engajamento de todos os níveis da Administração Pública.

Plano Mineiro de
Desenvolvimento
Integrado 2019-2030

1- Apresenta dados substancialmente mais abrangentes que os demais instrumentos analisados, contudo há uma frágil conexão
metodológica entre o diagnóstico apresentado com evidências e os objetivos e metas desenvolvidos propostos.

Programa de
Retomada do
Crescimento em Bases
Competitivas do
Estado do Rio de
Janeiro

1 - As questões de incentivos tributários são propostas separadamente em setores econômicos (podendo ser analisado incluindo a dimensão
de espacialidade) 2 - Contribuição na ênfase ao Complexo Industrial da Saúde.

3. BASE CONCEITUAL E METODOLOGIA
Nesta seção detalharemos a metodologia para a Agenda Estratégica desenvolvida pela SUBPLE. Antes de detalhar o desenvolvimento

da metodologia proposta, é necessário explicitar sua base conceitual, que será pormenorizada nas seções seguintes e que consiste em: (i) Premissas,
(ii) Arcabouço Teórico e (iii) Instrumentos para Tratamento de Dados.

Em primeiro lugar, foram estabelecidas as seguintes premissas:

Efetividade do Plano de Recuperação Fiscal;
Geração de emprego e renda;
Planejamento de base territorial; 
Gestão baseada em evidências.

A seguir, foram incorporadas as seguintes teorias:

Desenvolvimento por missões;
Teoria dos polos de desenvolvimento;
Teoria dos encadeamentos (linkages)

Por fim, foram definidos os instrumentos para tratamento de dados:

Redes de complexidade
Bases de conhecimento
Resultado fiscal estrutural
Matriz insumo-produto

Diante da estrutura básica apresentada, será feito o detalhamento dessa base conceitual.
 

3.1. PREMISSAS
A Agenda Estratégica parte de quatro premissas que norteiam a sua elaboração, ordenadas para um encadeamento de ideias sem que

haja superioridade hierárquica entre elas.
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3.1.1. Efetividade do Plano de Recuperação Fiscal

O Plano de Recuperação Fiscal (PRF) apresentado em 10 de fevereiro de 2022 para ingresso do Estado do Rio de Janeiro no Novo
Regime de Recuperação Fiscal, não é apenas um conjunto de medidas buscando atender a legislação federal referente, mas oferece de fato um plano
de ajuste fiscal com claro componente estratégico. Ou seja, ele possui rigor metodológico e dimensões de planejamento ancoradas em uma visão
conceitual com objetivos específicos e eixos prioritários para, só a partir disso, apresentar um conjunto de ações.

Isso fica evidente quando se observa que o plano não reproduz simplesmente um modelo predefinido e se apresenta além do que se
espera usualmente a partir daquele arcabouço institucional, buscando apresentar originalidade à medida do possível em um contexto federativo não
cooperativo suficientemente. Afinal, pretendeu-se oferecer uma contribuição ao debate nacional sobre regras fiscais para ser superada uma forma de
resumir a mera oferta de “waiver”, ou seja, sem se resumir a mera renúncia fiscal, como um alívio em troca da exigência de duras contrapartidas.

A pesada contração fiscal já realizada no estado do Rio de Janeiro vem deixando uma série de sequelas que vão se revelando questões
importantes sobre a capacidade de continuidade desse processo, logo, não podendo continuar a serem relegadas. Especificamente, o PRF apresentou
de maneira inovadora uma abordagem que propõe realizar o ajuste fiscal não apenas com atenção a fatores conjunturais, mas com foco nas raízes
estruturais de longo prazo da crise fiscal do Estado do Rio de Janeiro, diagnosticadas como um problema de arrecadação pública que é débil diante de
uma “estrutura produtiva oca” (SOBRAL, 2013, 2017 e 2019). Portanto, objetivou-se garantir sustentação de longo prazo. Nesse sentido, não visa
apenas a contenção das despesas, mas também a promoção das receitas através do direcionamento estratégico das despesas públicas para a
recuperação econômica do estado.

Portanto, o PRF deixou claro que o problema fiscal fluminense é muito mais profundo que voltar a pagar dívida com regularidade. O
que não quer dizer que seja difícil de ser enfrentado, basta que isso seja feito na dimensão político-estratégica adequada. Assim, a efetividade do
plano está fortemente ligada ao planejamento estratégico para que o Estado possa possibilitar investimentos públicos motivadores de mudança
estrutural com capacidade para geração de emprego e renda. O uso de um instrumento estratégico de longo prazo fortalecerá o desempenho estadual
no acompanhamento do PRF, com olhar para o ajuste fiscal somado a uma estratégia efetiva de desenvolvimento.

Especificamente, o PRF apresenta eixos de ações prioritárias em um quadro de síntese da sua visão conceitual, e a primeira delas trata
das ações que fortaleçam as funções da administração pública, em especial, o planejamento estratégico. Nesse sentido, o planejamento é considerado
qualificado em relação à qualidade do gasto em investimentos públicos a partir de seus efeitos multiplicadores. Tais efeitos multiplicadores serão
detalhados adiante na seção dos instrumentos para tratamento dos dados. Nessa ação prioritária está previsto que os investimentos públicos deverão
ser associados à melhoria do emprego e renda do trabalho, com vistas à superação estrutural das raízes econômicas da crise fiscal do estado.

Dito isso, as sólidas bases abarcadas nesta proposta de metodologia são fundamentais não apenas para a ação do Estado, como também
para a adequada efetivação do Plano de Recuperação Fiscal.

 
3.1.2. Geração de emprego e renda

Considerando que existe uma pluralidade de possíveis trajetórias para promover o desenvolvimento socioeconômico, impõe-se a
necessidade de instrumentos estratégicos que induzam uma trajetória de alta qualidade.

Nesse sentido, a reindustrialização continua sendo uma questão central, o que não envolve o avanço simplesmente de setores
industriais, mas o processo de adensamento produtivo enquanto consolidação de uma base de valorização intersetorial ágil e diversificada que ancora
seu elemento motor para alcançar dinamismo próprio na maior diferenciação do aparelho produtivo. Ademais, o cerne do problema não se refere
simplesmente à busca de maiores vantagens competitivas para a dinamização de alguns setores econômicos, mas sim qual o tipo de dinamismo
desejável entre os interesses múltiplos e as diferenças nos projetos socioeconômicos em disputa. Diante disso, como aponta Aníbal Pinto (1982), a
questão fundamental é qual o estilo de desenvolvimento entre trajetórias alternativas.

Diversas ações do Estado, assim como diversos processos em curso no território, possuem efeitos dinamizadores sobre a economia,
mas que podem ter impactos restritos em termos de inclusão social e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Como agravante, as flutuações do
ciclo econômico e sua distribuição territorial podem gerar efeitos adversos de destruição de atividades produtivas, com consequências sociais
deletérias. Sinteticamente, crescimento econômico não implica de forma direta em desenvolvimento socioeconômico.

Neste sentido, na construção desta Agenda Estratégica, assume-se como premissa o objetivo de geração de emprego e renda a ser
mensurado para cada política pública considerada, o que significa qualificar a criação direta e indireta (externalidades

[2]
 geradas a médio prazo) de

postos de trabalho, avaliando sua remuneração média, estabilidade e distribuição territorial. Com essa premissa, permite-se qualificar de maneira mais
próxima as relações entre crescimento econômico e a melhora da qualidade de vida dos cidadãos.



04/07/2022 11:27 SEI/ERJ - 35392588 - Nota Técnica

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=39413698&inf… 5/28

Figura 1_Premissa: Geração de emprego e renda
 

3.1.3. Planejamento de base territorial
Os territórios do Estado do Rio de Janeiro são formados por contínuos processos socioeconômicos, ambientais e demográficos e devem

ser compreendidos como a base socioespacial. Essa noção permite contemplar tanto as diferentes regionalizações dos setores da Administração
Pública, a exemplo das regiões de governo, como as múltiplas regionalidades constituídas pela sociedade. Essas dimensões, por sua vez, atravessam
as estruturas político-administrativas e introduzem complexidade à gestão e ao planejamento público. Qualquer projeto de transformação
socioeconômica de caráter amplo envolve, mobiliza e exige estratégias destinadas às diferentes escalas em que se configuram os processos sociais,
econômicos e relações políticas.

Buscar o desenvolvimento socioeconômico, a organização em redes de serviços, a integração de cadeias produtivas e a divisão
territorial do trabalho envolvem diretamente mapear dinâmicas regionais e os deslocamentos demográficos, a presença de plataformas logísticas e de
infraestruturas urbanas. Da mesma forma, a temática ambiental, em todos esses processos e por intermédio da dimensão da sustentabilidade, se impõe
como agenda urgente que exige da Administração e do planejamento público respostas efetivas em escala regional.

Definem-se, portanto, dois conceitos basilares para esta abordagem, e a seguir a sua operacionalização:
 

I - Territorialização
As noções de territorialização e de região, formando espaços com similaridades, identidades e padrões de relações bem definidos

territorialmente, assumiram uma nova função no próprio campo das políticas públicas. Região e territorialização se organizam, hoje, a partir da
complexidade territorial e da organização socioespacial do trabalho no mundo (SANTOS, 2005). Atualmente, as regiões são vistas como
espacialidades em permanente transformação, que funcionam como escalas de mediação entre uma visão de totalidade (Estado, sociedade, nação) e as
particularidades locais (territórios).

O que se quer enfatizar é que nenhum espaço permanece estático. Há um permanente processo de territorialização (HAESBAERT,
2004), ou seja, novas abordagens surgem, enquanto outras desaparecem. A partir dessa perspectiva, o planejamento territorial deve saber lidar com
essas mudanças, atuando sobre elas, mas sabendo absorver conflitos e contradições do próprio processo de produção socioeconômica de espaços e
regiões.

 
II - Centralidades e escalas regionais

As centralidades e regiões de influência, a exemplo das regiões metropolitanas, são espaços dinâmicos capazes de receber e processar
fluxos de informação, recursos financeiros e serviços, e de redistribuir (difundir) recursos e bens recebidos de outras centralidades interligadas por
meio da rede de cidades.

No Brasil, esse processo vem sendo impulsionado pelo recuo da metropolização nos grandes centros urbanos do Sudeste, acompanhado
do avanço de novas centralidades e cidades médias (IBGE, 2016). Há, em escala nacional, uma reconfiguração da estrutura regional e na hierarquia
das próprias redes de cidade, caracterizada pelo processo de desconcentração-concentrada da atividade industrial e a expansão das fronteiras
agropecuária e extração mineral (SIMÕES et. al, 2013).

O Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, vem seguindo um movimento próprio nas últimas décadas. A forma como a capital está
integrada à rede de cidades – voltada para a escala nacional e global – acaba por enfraquecer e, até mesmo, inviabilizar o adensamento produtivo
estadual com desdobramentos regionais. Não há estudos contínuos sobre o arranjo regional fluminense, que deveriam analisar sua estrutura produtiva
a partir de uma visão de desenvolvimento regional pautado por reorganização de centralidades urbanas.

Uma das premissas na presente metodologia é buscar compreender melhor as dinâmicas regionais do estado, a organização da sua
estrutura produtiva e a configuração real de suas centralidades e concentrações urbanas. É fundamental que a gestão pública tenha condições de
estimar cenários em torno da forte concentração econômica e espacial e apontar diretrizes para uma futura proposta de reorganização produtiva
pautada numa nova configuração regional, menos concentrada e mais policêntrica (EGLER, 2012).
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III - Operacionalização
Diante desse quadro, fica claro que a esfera estadual é elemento indispensável à solução das questões territoriais em diferentes escalas.

Cabe ao Planejamento Territorial, então, estabelecer diretrizes capazes de promover a coesão territorial e a sustentabilidade ambiental. Da mesma
forma, uma abordagem multiescalar deve conseguir diagnosticar problemas nos diferentes níveis de complexidade e de relações de produção, assim
como identificar os diferentes níveis de poder interfederativos pertinentes àquele problema específico e possibilitar arranjos políticos e coalizões de
poder e decisão estratégica (BRANDÃO; SIQUEIRA, 2014).

Portanto, sem planejamento público adequado, há o risco da reprodução de uma série de descontinuidades estruturais no território. Diante disso, ganha
evidência o desafio de efetivar um amplo processo de integração socioeconômico, o que exige o presente esforço de criar uma metodologia em prol de
mecanismos públicos de coordenação decisória (macrodecisão).

 

3.1.4. Gestão baseada em evidências
A formulação de uma Agenda Estratégica estabelecida com base em evidências científicas permite uma melhor identificação da

conjuntura estadual, em termos de potencialidades e necessidades. O diagnóstico dos problemas, riscos, capacidades e potencialidades para criação de
soluções, com base em dados de um horizonte temporal amplo, abordando diferentes facetas, e com detalhamentos específicos para cada caso em
questão, é a essência de uma política pública eficaz e eficiente, posto que customizada para a realidade em que atua, identificando e considerando
aspectos conjunturais e estruturais.

 

Figura 2_Premissa: Gestão baseada em evidências

 

Para subsidiar a gestão baseada em evidências, será construído um banco de dados com as seguintes características: (i) integração
interna; (ii) abrangência de indicadores; (iii) disponibilidade para o público; (iv) visualização territorial. A construção desse banco de dados estará
integrada à estrutura de processamento de dados da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SUBPLO), e aos esforços de integração do Comitê
de Governança de Dados da SEPLAG

[3]
. Os dados serão atualizados conforme as publicações dos órgãos oficiais de estatística. Sua abrangência

envolverá indicadores econômicos relativos à estrutura produtiva e ao mercado de trabalho do Estado do Rio de Janeiro, indicadores de ciência,
tecnologia e inovação, além de indicadores de bem-estar social e ambientais relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, buscando
sempre o dado territorializado a nível municipal.

I - Plataforma Integrada de Planejamento Estratégico do Estado do Rio de Janeiro – Estratégia Rio
(www.estrategia.planejamento.rj.gov.br)

O banco será disponibilizado em plataforma virtual, em formato interativo permitindo o download das tabelas. Sua visualização
envolverá a geração de tabelas, gráficos e mapas estaduais apresentando os dados a nível municipal e por região de governo. A Plataforma,
denominada Plataforma Integrada de Planejamento Estratégico do Estado do Rio de Janeiro – Estratégia Rio
(www.estrategia.planejamento.rj.gov.br), conterá um painel de dados que servirá como ferramenta de monitoramento e planejamento estratégico.

A partir do banco de dados construído, a plataforma estará organizada inicialmente em quatro áreas de avaliação e monitoramento: (i)
Economia (estrutura produtiva e mercado de trabalho), (ii) Ciência, Inovação e Tecnologia; (iii) Sustentabilidade Ambiental, (iv) Bem-Estar Social.
Todas as áreas terão uma dimensão transversal a partir de Territorialidade como categoria síntese derivada da noção teórico-analítica de “formação
socioespacial” (SANTOS, 1982) e, para cada uma delas, também serão desenvolvidos estudos de diagnóstico.
3.2. ARCABOUÇO TEÓRICO

Foi selecionado um elenco de teorias aplicadas na gestão pública para estabelecer a estrutura de aplicação da metodologia de modo
orientador. Ressalta-se a restrição quanto à aplicação, considerando que se propõe a utilização das teorias elencadas com as adaptações que se fizerem
necessárias à concatenação dos diversos aspectos abordados e das particularidades do presente instrumento ao Estado, sem compromisso de fidelidade
absoluta às teorias.

http://www.estrategia.planejamento.rj.gov.br/
http://www.estrategia.planejamento.rj.gov.br/
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As teorias propostas trazem aspectos consolidados em áreas da economia e políticas públicas e aspectos de inovação consistentes para
oferecer ferramentas suficientes às complexidades sociais, que não conseguem ser contempladas com a utilização de um sistema simples.

 
3.2.1. Desenvolvimento por missões

A teoria do desenvolvimento orientado por missões passou por recente renovação no interesse de acadêmicos e gestores públicos,
sobretudo no âmbito das estratégias de Ciência, Tecnologia e Inovação. As Políticas Orientadas por Missões (POMs) clássicas estavam associadas a
desafios tecnológicos, tais como o Projeto Manhattan, cuja missão era desenvolver a bomba atômica, e o Projeto Apollo, que buscou colocar o ser
humano na lua e retorná-lo a salvo à terra. A nova rodada de políticas orientadas por missões, por sua vez, visa solucionar grandes desafios societais
contemporâneos (Foray et al., 2012), incluindo mudanças climáticas, envelhecimento populacional, questões de saúde e bem-estar, entre outros.

Para além da seara da inovação, recentemente foi construído um framework orientado por missões, que pode servir para pensar o
desenvolvimento econômico e social de cidades e regiões. Em primeiro lugar, esse material corrobora a atuação do estado para além da simples
correção de falhas de mercado (i. e., nas situações em que há alocação ineficiente de recursos), colocando-o como agente central na superação delas e
como indutor das grandes transformações necessárias para resolver problemas complexos e persistentes (Mazzucato e Penna, 2016a). Neste sentido,
as POMs possuem um caráter intrinsecamente sistêmico, demandando a combinação de múltiplos instrumentos de política que devem estar em
sinergia para alcançar o cumprimento da missão ao longo de diferentes setores, estabelecendo direções concretas para a economia e estruturando uma
rede de agentes públicos e privados relevantes.

As Políticas Orientadas por Missões requerem que o Estado possua ou desenvolva capacidades e capacitações particulares. Em outras
palavras, elas demandam capacidades estatais e de política pública (state and policy capacity) para implementá-las (Kattel e Mazzucato, 2018). Em
adição, tais políticas necessitam do estabelecimento de uma agenda de longo prazo para solucionar os desafios definidos. De acordo com Penna
(2018), as POMs atuais precisam levar em conta seis dimensões principais:

I - A dimensão socioeconômica: a importância da demanda (difusão no mercado e na sociedade) para a viabilidade social e
econômica;
II - A dimensão dos stakeholders: a importância de engajar uma ampla variedade de atores em uma rede específica da missão;
III - A dimensão científico-tecnológica: a importância de identificar o corpo de conhecimento científico e tecnológico existente
e/ou criar novos conhecimentos e tecnologias que ajudarão a solucionar o problema;
IV - A dimensão produtiva: a importância de aproveitar ou estabelecer capacidades produtivas apropriadas nas firmas e
organizações da região;
V - A dimensão de política pública: a importância de combinar diferentes instrumentos de política pública;
VI - A dimensão de diagnóstico e prognóstico: a importância de realizar um diagnóstico sólido para estabelecer a missão e
definir de que forma os desafios serão resolvidos.

Apesar de recente, este novo quadro de referência para a formulação de políticas públicas vem sendo trabalhado na esfera teórica, com
acelerado desenvolvimento, e, ao mesmo tempo, sendo aplicado na elaboração de estratégias no mundo real. O caso do Horizonte 2020 da União
Europeia pode ser considerado um dos primeiros de utilização deste novo framework para a elaboração de políticas públicas. No âmbito de países,
regiões e cidades, os principais exemplos estão reunidos em uma publicação editada pelo Institute for Innovation na Public Purpose com apoio da
Rockefeller Foundation (IIPP, 2021). Os principais destaques são o Programa Greater Manchester, focado na neutralização de carbono; a Missão
Valencia 2030, que objetiva construir um consenso ancorado em quatro pilares: empreendedorismo, sustentabilidade, compartilhamento e vida
saudável; e o Programa de Missões da região de Camden, que utiliza uma abordagem centrada no cidadão.

No Brasil, ainda são quase inexistentes as iniciativas que utilizam o arcabouço orientado por missões para a formulação de políticas
públicas, sobretudo em nível estadual. O exemplo mais recente é a estratégia elaborada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) em
conjunto com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) para o segmento de Bioeconomia (CGEE, 2020). Os documentos que compõem o
projeto explicitam que a base metodológica utilizada foi a de Políticas Orientadas por Missões.

Segundo Mazzucato (2018), a elaboração de uma POM deve seguir os seguintes critérios: (i) ser arrojada e inspiradora, com ampla
relevância social; (ii) ser ambiciosa, mas com ações realistas; (iii) ser interdisciplinar, intersetorial e multiatores; (iv) ter uma direção clara, ser
mensurável e ter prazo determinado; e (v) envolver múltiplas soluções desenvolvidas “de baixo para cima” (experimentação).

Após a definição dos desafios e missões, é necessário mapear as capacidades. Em seguida, é necessário analisar de que maneiras tais
capacidades podem ser postas em funcionamento para se tornarem capacitações. Desse modo, o trabalho propõe um esquema que permeia as missões
em três níveis: Estratégico (desafio/urgência e prioridade); Tático (capacidades/estoque de recursos); e Operacional (capacitações/uso de recursos).

O arcabouço de Políticas Orientadas por Missões mostra-se útil à estruturação de uma agenda estratégica focada no desenvolvimento
socioeconômico associada à consolidação de complexos chaves como a proposta.

A grosso modo, pode-se afirmar que, com as adaptações que se fizerem necessárias, o arcabouço de Políticas Orientadas por Missões
pode servir para estruturar uma agenda estratégica focada no desenvolvimento socioeconômico associada à consolidação de complexos chaves. Sua
aplicação se utilizará dos seguintes conceitos para a proposta, com adequações das definições:

Desafio: Macroproblemas que exigem inovações em múltiplas áreas como desigualdade, mudanças climáticas ou envelhecimento da
população
Missão: Define objetivos e direções para resolver um desafio social, mobilizando um complexo econômico que exige articulação de
diferentes atores.
Vetor de desenvolvimento: Objeto que alcança uma ou mais missões e se desdobra em projetos de diversos setores e espacialidades
sobre a lógica de complexos.
Projeto: Conjunto de ações com prazo determinado empreendido para criar um produto, serviço ou resultado.

 

3.2.2. Teoria dos Polos de Desenvolvimento Econômico e Teoria dos Encadeamentos (linkages)
A Teoria dos Polos de Desenvolvimento Econômico (PERROUX, 1967) auxilia o planejamento socioeconômico ao considerar as

lógicas da distribuição espacial de recursos, indicando as estratégias para a dinamização do espaço.
Os polos de desenvolvimento econômico são determinados territórios ou espaços econômicos que, amparados pela ação estatal para

atração de recursos e investimentos, concentram fatores de produção a fim de estabelecer vantagens sistêmicas. A referida ação visa potencializar as
peculiaridades já existentes na localidade e, consequentemente, promover o adensamento do encadeamento produtivo no território, incluindo a
população local no processo de desenvolvimento para a melhoria do seu bem-estar social. Percebe-se, assim, a relevância desta abordagem para o
desenvolvimento do território fluminense com a finalidade de transformar a sua trajetória de crescimento, marcadamente desigual,   conectando a
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necessidade de desenvolvimento econômico com a análise tanto das territorializações como das concentrações industriais existentes, assim como uma
avaliação dos reais potenciais de investimentos, dentro de uma divisão territorial do trabalho.

Constata-se que o desenvolvimento econômico se propaga por meio da existência de desequilíbrio entre as forças produtivas de uma
região e de que não existe um estado de equilíbrio ou a convergência para um equilíbrio estacionário (Balestro, 2006). Assim, o crescimento
econômico é naturalmente desequilibrado, não acontece ao mesmo tempo em toda parte e não é harmônico. De fato, ele é provocado por forças
produtivas poderosas, concentrado em determinadas regiões e acontece em diferentes formas e intensidades, bem como possui distintos efeitos.

De uma forma geral, os autores dessa corrente de pensamento se baseiam na ideia de polarização da produção e tratam o processo de
crescimento como irregular. Ressalta-se uma tendência à concentração setorial e espacial dos fatores de produção, uma vez que, estabelecidas
vantagens ou desvantagens comparativas em determinados espaços econômicos, as mesmas se retroalimentam resultando na expansão ou na
estagnação de tais espaços.

Diante do exposto, para atração e desenvolvimento de atividades industriais nos países periféricos, é necessário que haja um desenho
institucional, com vital participação do Estado. O desenvolvimento regional requer a promoção ativa, pelo Estado, para a articulação de diferentes
agentes, bem como a realização de investimentos em diversos setores e territórios para ampliar o encadeamento do setor produtivo e o efeito de
transbordamento entre as distintas regiões. Nesse sentido, tal teoria é convergente com a proposta da presente nota técnica.

A Teoria dos Encadeamentos (HIRSCHMAN, 1958) contribui com a presente proposta por permitir analisar a interação relativa entre
setores da economia, sendo um importante fator para identificar a mudança econômica estrutural a partir dos encadeamentos intersetoriais e
intrasetoriais.

O conceito de encadeamento remete à articulação dos elos entre as diferentes atividades que se combinam em diversas cadeias
produtivas. Compreende-se que cada setor produtivo não produz de maneira isolada, mas insere-se em uma cadeia de produção onde os setores são
interligados e mutuamente dependentes pela provisão de insumos. A partir disso, é necessária a identificação de setores-chave com alto potencial
dinamizador da economia, seja atuando como fornecedores de insumos a preços competitivos, com tempestividade, customização e de qualidade, seja
atuando na dinamização da demanda dos demais setores, como comprador e demandante de seus produtos intermediários. Sobretudo, evidencia-se a
problemática do adensamento dessas cadeias, sua completude ou incompletude, e os potenciais (ou lacunas) sistêmicos que daí decorrem.

Como apontou Carlos Brandão (2007), a associação das teorias dos polos de desenvolvimento econômico e dos encadeamentos pode
ser incorporada à análise de um Sistema Econômico Regional (CANO, 1977), e, relacionando-as à premissa do planejamento de base territorial,
pretende-se a condução  para a promoção da integração socioeconômica regional junto a outros instrumentos. Tal associação conduz a duas possíveis
caracterizações de trajetórias de crescimento, que podem ser qualificadas como de alta ou de baixa qualidade, como na tabela abaixo:

Trajetória de crescimento com baixa qualidade Trajetória de crescimento com alta qualidade
Valorização basicamente de potencialidades já reveladas, sem novos
encadeamentos consideráveis.

Valorização de potencialidades reveladas e ocultas, estas últimas sendo fruto de
novos encadeamentos efetivados.

Iniciativas sem “enraizamento” significativo na economia regional, voltadas
para o aproveitamento de alguma vantagem em particular oferecida (efeitos
estruturantes restritos e mais circunstanciais).

Iniciativas com “enraizamento” significativo na economia regional, voltadas para
maior interação estratégica diante das orientações de políticas públicas (efeitos
estruturantes persistentes sobre a economia em geral).

Divisão de trabalho em que se sobrepõem fluxos com pouca interpenetração
entre si.

Divisão de trabalho em que se busca aproveitar todas as possibilidades de
articulação.

Tendência à especialização estrutural, na qual fica evidenciado o caráter
passivo da inserção econômica, em grande parte presa aos transbordamentos
de ciclos de crescimento externos ao seu território.

Tendência à diversificação estrutural, na qual fica claro uma organização regional
atuante para garantir maior controle sobre seus determinantes.

“Estrutura oca” que possui competitividade em alguns segmentos de
excelência, mas fica fragilizada pela desarticulação de seu conjunto, logo, não
tendo uma razoável capacidade dinâmica própria.

Estrutura econômica consistente dotada de uma competitividade sistêmica e um
poder de arrasto produtivo sobre um conjunto coeso.

Fonte: (SOBRAL, 2013)

A fim de trilhar uma trajetória de crescimento com alta qualidade, primeiramente, é preciso ter claro que a natureza estrutural das
regiões e suas interrelações não são definidas de forma arbitrária (não há qualquer “vocação” local ou regional) ou como mera questão alocativa de
recursos. Segundo Doreen Massey (1982), isso resulta do aprofundamento (“descoordenado” a piori) de uma pluralidade de divisões do trabalho, cada
qual com lógica própria, mas também pressionando as outras a agir em conjunto. Ainda assim, um conjunto desarticulado de circuitos de produção
não produz um sistema produtivo integrado.

A priori, o resultado é mero somatório de elementos agrupados em ritmos desiguais (uma totalização inacabada vazia de “sentido”),
logo, não se estabelece per si uma unidade de ações que estrutura e organiza o território.  Portanto, a tendência inicial de várias arenas e campos de
elaboração de decisões em funcionamento, mas com baixo grau de integração e desigual capacidade indutora. Segundo Sobral (2013, p. 65-66),

“Um território não é um conjunto de áreas de economia pungente e áreas de economia fragilizada, no qual essas últimas carecem de ganhar atratividade
para serem revitalizadas ou reconvertidas a fim de um “reequilíbrio” espacial. Ao contrário, trata-se de totalidade problematicamente (des)articulada
diante de fatores de inércia resistentes à mudança, logo, precisando ação coordenada para desencadear sinergias mais profundas. Especificamente, as
políticas devem visar o acionamento de recursos ociosos e latentes em prol da consolidação de complexos logístico-produtivos”.

Nesse sentido, essa concepção teórica serve a agenda estratégica ao evidenciar que o potencial estruturante da ação pública envolve a
formação de setores líderes e de centralidades no espaço urbano junto a estratégias de indução que aumentem o domínio tecnológico e a capacidade
de impulsão recíproca entre unidades produtivas e suas regiões de influência. As iniciativas de fomento à exploração de vantagens competitivas nos
empreendimentos (microiniciativa) não devem estar desarticuladas da maior capacidade de agregar valor e de dinamizar o resto da estrutura
econômica (macroestrutura). Em suma, o Sistema Econômico Regional a ser promovido significa um desenvolvimento policêntrico, de alta qualidade,
com estrutura diversificada e cadeia de valor complexa com aproveitamento de articulações.

 
3.3. INSTRUMENTOS PARA TRATAMENTO DE DADOS

Dadas as premissas e as teorias que orientam as políticas públicas almejadas na Agenda Estratégica, nesta seção abordaremos
instrumentos analíticos para tratamento de dados, considerando a necessidade de revestir a metodologia com uma análise crítica para gerar melhores
informações.

 
3.3.1. Redes de complexidade

Um instrumento para tratamento de dados a ser utilizado será o das Redes de Complexidade Econômica. Essa metodologia permite um
diagnóstico das bases produtivas existentes no território a partir de suas propriedades dinâmicas de desenvolvimento. A partir dos indicadores de
Complexidade Econômica e de proximidade tecnológica entre setores instalados em uma região, são possíveis tanto análises sobre a diversidade e a
raridade das atividades produtivas existentes, quanto a avaliação do seu potencial de diversificação e desenvolvimento.
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Os indicadores são desenvolvidos a partir dos registros de emprego formal constantes na Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS/MTE), a nível municipal. Com isto, as informações são territorializadas, permitindo uma análise da complexidade econômica diferenciada por
território, auxiliando a produção de diagnósticos e políticas públicas adequados à realidade regional. Assim, tal metodologia permite uma análise das
potencialidades específicas dos setores em cada região, avaliando sua capacidade produtiva em termos das proximidades que tais setores exibem em
relação a produtos ainda não produzidos, como foi feito preliminarmente em Vasconcellos (2022).

A metodologia de redes de complexidade permite uma gama de diagnósticos para o entendimento do desenvolvimento regional
dinâmico das bases produtivas. Trabalhos empíricos têm mostrado uma forte correlação entre complexidade econômica e renda per capita dos países,
o que pode ser explicado na medida em que a complexidade econômica indica o desenvolvimento de setores mais complexos, com mais capacidades
produtivas, de inovação e de criação de novos produtos. Assim, o entendimento sobre a complexidade econômica é importante para se prever o
crescimento econômico de longo prazo de um país ou região.

Com base nessa metodologia é possível calcular: (i) o índice de complexidade econômica de cada região (ICE); (ii) o índice de
complexidade de cada indústria (ICI); e (iii) construir redes indicando o grau de relacionamento entre as atividades produtivas daquela região, como
veremos abaixo. Dessa forma, é possível analisar espacialmente as atividades produtivas nas quais há vantagem comparativa e como estas atividades
estão relacionadas naquela região. Esse ferramental permite uma melhor orientação para políticas públicas, indicando os impactos da promoção de
determinados setores sobre a dinâmica de longo prazo de desenvolvimento produtivo regional.

O produto da metodologia de redes de complexidade trará uma representação gráfica que demonstra complexidade dos setores,
similaridades de capacidades entre eles e os setores em que a região possui vantagens competitivas.

Figura 3_Redes de complexidade (Vasconcellos, 2022)

 

3.3.2. Bases de conhecimento
Outro instrumento a ser utilizado é o de Bases de Conhecimento (BCs). O conhecimento tem se tornado cada vez mais relevante para a

competitividade de países, regiões e empresas no atual paradigma tecno-econômico. De acordo com a Economia Evolucionária e a Geografia da
Inovação, o conhecimento se diferencia entre dois tipos:

Codificado - facilmente transferível através de grandes distâncias; e
Tácito - incorporado nas pessoas e organizações; difícil de ser traduzido em um código; fortemente específico ao contexto; e
transmitido com mais eficácia através de interações face a face.
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Em meados dos anos 2000, Asheim e Gertler (2005) propuseram o conceito de Bases de Conhecimento diferenciadas (analítica,
sintética e simbólica), que se distinguem em vários aspectos, tais como: diferentes combinações de conhecimento tácito e codificado, possibilidades e
limites de codificação, qualificações e habilidades necessárias, organizações e instituições envolvidas, bem como pressões e desafios para inovação. O
quadro a seguir resume as principais características de cada uma delas:

Bases de Conhecimento diferenciadas (Tipologia)

  Analítica
(baseada em ciência)

Sintética
(baseada em engenharia)

Simbólica
(baseada em artes)

Lógica para
criação de
conhecimento

Desenvolver novos conhecimentos sobre sistemas
naturais por meio da aplicação de leis científicas;
“know-why”

Aplicar ou combinar
conhecimentos existentes de novas
maneiras; “know how”

Criar significado, desejo, qualidades estéticas, afeto,
intangíveis, símbolos, imagens; “know-who”

Desenvolvimento
e uso de
conhecimento

Conhecimento científico, modelos; dedutivo Solução de problemas, produção
personalizada; indutivo Processo Criativo

Atores
envolvidos Colaboração com/entre unidades de pesquisa Aprendizado interativo com

consumidores e fornecedores Experimentação em estúdios, equipes de projeto

Tipos de
conhecimento

Conteúdo de conhecimento fortemente
codificado, altamente abstrato, universal

Parcialmente codificado, forte
componente tácito, mais específico
ao contexto

Importância de interpretação, criatividade,
conhecimento cultural; valor dos símbolos; implica
forte especificidade ao contexto

Importância da
proximidade
espacial

Relativamente constante entre os lugares Varia substancialmente entre os
lugares Altamente variável entre lugares, classes e gêneros

Exemplos de
Resultados Desenvolvimento de medicamentos Engenharia Mecânica Produção cultural, design, marcas

Fonte: Asheim e Gertler (2005), Asheim et al. (2007) e Martin (2012)
 

Asheim (2007) e Martin (2012) propuseram operacionalizar este conceito, desenvolvendo um framework analítico para mensurar as
Bases de Conhecimento de economias regionais, que Marcellino (2014) aplicou ao Estado do Rio de Janeiro, com as devidas adaptações.

Santos (2016) aperfeiçoou aquela classificação com base nas especificidades da economia brasileira, propondo uma classificação para
mensurar as Bases de Conhecimento de algumas mesorregiões do Estado do Rio de Janeiro (SANTOS, 2016; SANTOS e MARCELLINO, 2016).

Apesar de algumas limitações, a metodologia tem como pontos fortes a possibilidade de desenvolver uma métrica  para Bases de
Conhecimento que permitirá a realização de análises comparativas intertemporais e intersetoriais. Além disso, a mesma está articulada a uma base
teórica que sugere uma perspectiva abrangente do conhecimento e que propõe uma tipologia com implicações analíticas bem definidas. A mensuração
de Bases de Conhecimento das regiões e setores do Estado do Rio de Janeiro pode contribuir para aprofundar o diagnóstico sobre a dinâmica
produtiva e inovativa do estado e, consequentemente, auxiliar na formulação de estratégias de desenvolvimento mais adequadas.

 
3.3.3. Resultado Fiscal Estrutural

Em nível mais agregado que os instrumentos anteriores, a metodologia do Resultado Fiscal Estrutural propõe uma abordagem sobre a
política fiscal executada pelo estado, identificando nela componentes estruturais e conjunturais. Dessa forma, abrangendo o debate sobre política
fiscal, integram-se as ações do estado voltadas para a superação da conjuntura adversa, com um regramento fiscal condizente com tal premissa.
Contribui-se assim para o fortalecimento da capacidade de solvência do Estado, através da mitigação do comportamento pró-cíclico da política fiscal,
isto é, comportamento que agrava os ciclos, acentuando seu potencial desestabilizador, ao invés de suavizá-los.  Além disso, a integração da Agenda
Estratégica com a adoção de regras fiscais também é relevante para que a elaboração e a execução das políticas fiscais não estejam subordinadas a
interferências não alinhadas com o interesse público. Dessa maneira, há um fortalecimento das decisões tomadas na esfera da política fiscal e do
gerenciamento do orçamento público.

Em suma, o cálculo do Resultado Fiscal Estrutural (RFE) no Estado do Rio de Janeiro auxilia de forma significativa a formulação e
execução de políticas econômicas que estejam alinhadas com as necessidades impostas pelas flutuações econômicas de curto prazo, bem como com a
tendência de longo prazo da economia, além de eliminar do cálculo as receitas e despesas que não fazem parte do esforço fiscal para um determinado
período.

Para instituir o cálculo do RFE em sua agenda estratégica, o Estado do Rio de Janeiro passará a identificar dois componentes essenciais
para a boa condução da política fiscal:

I - A eliminação dos efeitos do ciclo econômico que afetam o resultado primário; e
II - A eliminação da parcela do seu resultado fiscal que não é recorrente, ou seja, não possui perspectiva de repetição no longo
prazo ou não tenha impacto no patrimônio líquido do setor público.

Por meio da eliminação de I e II se identifica o componente estrutural do resultado primário, ou seja, a sua parcela que representa o
esforço fiscal do Estado em um determinado período, sem a interferência de fatores extraordinários ou conjunturais. Em relação à métrica do
resultado primário convencional, a tabela abaixo compara as características da metodologia proposta:

  Resultado Primário Resultado Fiscal Estrutural
Complexidade para Aplicação Baixa Alta
Estimação Não há hipóteses e parâmetros a serem estimados Há estimação de parâmetros e variáveis não observáveis
Relação com a Dívida Direta Indireta
Dependência Primário (caixa) Dependente do resultado primário
Efeito dos Ciclos Econômicos Ciclos econômicos e de preços dos ativos afetam o esforço fiscal Elimina o efeito dos ciclos
Efeito de Eventos Não Recorrentes Afetam o esforço fiscal Elimina o efeito de eventos não recorrentes

 

O esforço de se calcular o RFE Estadual terá impacto não apenas na melhoria da qualidade de decisão do Estado do Rio de Janeiro,
mas também nos outros estados, que terão a possibilidade de replicar a metodologia empregada e, assim, aprimorar suas decisões relacionadas à
condução da política fiscal. Esse é um processo que gerará impactos sistêmicos e ganhos de eficiência na alocação dos recursos públicos (gastos e
investimentos) uma vez que traz uma dimensão basilar e não apenas conjuntural para a situação fiscal de um ente federativo.

Alinhado com outras ferramentas de direcionamento da política fiscal (ex.: multiplicadores fiscais, estabilizadores automáticos etc.), o
RFE traz evidências relevantes para a condução de políticas de desenvolvimento econômico, promovendo uma compreensão mais assertiva em
relação a atual situação fiscal do Estado e quais são as ações necessárias durante os períodos favoráveis e desfavoráveis do ciclo econômico.
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Figura 4_Instrumentos:Resultado Fiscal Estrutural
 

3.3.4. Matriz insumo-produto
Por fim, a metodologia Insumo-Produto permite associar níveis de gasto a efeitos sobre a atividade econômica, desagregados por setor

produtivo, com alto rigor metodológico, além de possibilitar a estimação quantitativa dos efeitos de longo prazo de mudanças na estrutura produtiva.
Isto porque a Matriz Insumo-Produto é uma descrição quantitativa das interrelações entre os setores produtivos, consolidando dados de diversas
pesquisas primárias sobre a origem dos insumos utilizados na economia regional e o destino das vendas de bens e serviços, evidenciando a
importância relativa dos setores em termos de geração de renda e empregos por toda a economia. Tal análise se integra diretamente com a teoria dos
encadeamentos setoriais, representando a expressão empírica daquela teorização.

Conforme Guilhoto (2011
[3]

), pela metodologia Insumo-Produto pode-se avaliar que as compras em determinado setor possuem
impactos indiretos sobre a demanda por insumos produtivos de outros setores, ao longo de toda a cadeia (seja do estado, do resto do país ou de outros
países), assim como que cada setor envolve pagamentos específicos de salários, lucros e impostos. Além disso, a matriz indica o quanto a produção de
cada setor envolve (direta e indiretamente) um requerimento de trabalhadores, assim como pode ser adaptada para indicar também o nível de consumo
setorial de energia elétrica e de água, e o nível de emissão de gases poluentes.

A partir da demanda final da economia desagregada por setor (CNAE 2.0) mensura-se a remuneração de fatores e a demanda por
insumos – a importada, interestadual ou internacional, mas sobretudo a direcionada à cadeia produtiva do próprio estado – permitindo a avaliação dos
impactos que estímulos a um determinado setor possuem indiretamente sobre os demais setores da economia.

 

Figura 5_Instrumentos: Matriz insumo produto
 

O Estado do Rio de Janeiro está construindo uma Matriz Insumo-Produto estadual para o ano de 2019, encomendada em convênio da
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro com as universidades UFRJ e UFRRJ, para publicação em 2023. A partir dela, será possível uma
análise com alto poder explicativo na medida em que ela terá base em dados primários do nosso estado, e fornecerá informações abertas em 56 setores
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e 110 produtos. Antes desta publicação, podemos definir a forma de uso deste instrumental, para a orientação de políticas públicas, utilizando
preliminarmente os dados simplificados de MIPs-RJ 2015 estimadas a partir da MIP nacional de 2015 por Cabral e Oliveira (2020) da UFRRJ e pelo
Núcleo de Economia Regional e Urbana da USP (Haddad et al., 2020), ambas abertas em 22 setores.

Em síntese, a análise dos dados da Matriz Insumo-Produto estadual permite identificar potencialidades setoriais na economia.
Evidenciam-se os setores altamente interligados com a economia estadual como fornecedores, como compradores de insumos, ou como grandes
geradores de emprego. Dessa forma, identificam-se os impactos diretos e indiretos que o crescimento de determinado setor pode ter na economia
estadual, assim como as cadeias de produção que poderiam ser mais interligadas. Os impactos de investimentos sobre toda a economia podem ser
estimados, tanto em termos de renda e emprego, como em termos de emissão de gases poluentes, consumo de água, ou outros fatores de interesse.

 
3.4. DESENVOLVIMENTO DA METODOLOGIA

Definidas as premissas, as teorias selecionadas serão levadas à prática com o desenvolvimento da metodologia, amparada
analiticamente pelos instrumentos para tratamento de dados e estabelecida em um planejamento multidimensional com o território em uma
perspectiva transversal, transpassando todos as demais dimensões. Sendo este o ponto de aplicação de toda a estrutura apresentada até então.

 

Figura 6_Planejamento Multidimensional

 

Agregando o planejamento multidimensional aos conceitos abordados, a metodologia a seguir será usada para validação da proposta
preliminar, que surge como hipótese a ser testada pelos instrumentos propostos. Estudos estratégicos, que serão disponibilizados na Plataforma a ser
construída, auxiliarão a alimentação de insumos para a metodologia e o adensamento do teste da hipótese. A validação proporá confirmações,
contestações, reajustes e incorporação de novos aspectos.

Figura 7_Esquema geral
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Segue o detalhamento das etapas da metodologia proposta.
 
 

3.4.1. Estruturação de dados
 Estreitamente ligada às premissas de gestão baseada em evidências e planejamento de base territorial, para atender à necessidade de

desenvolver diagnósticos e avaliações permanentes de forma a atualizar as metodologias e sistemas de planejamento territorial para o
desenvolvimento da economia regional. A etapa da estruturação de dados compreende, então, duas fases distintas, não sequenciais, mas com
cronologias parcialmente sobrepostas:

I - Levantamento de dados;
Na primeira fase, serão mapeados dados que permitam identificar a situação do estado, com o objetivo de coletar dados quantitativos

públicos, abrangentes e territorializados para que se tenha um retrato do diagnóstico do Estado e possibilitem o posterior acompanhamento do
desenvolvimento socioeconômico. Os dados levantados nesta fase viabilizarão a aplicação prática da premissa da gestão baseada em evidências de
forma territorializada para posterior impressão de experiência, valores e conveniência do gestor público.

 

Levantamento de dados
Objetivo Coletar dados quantitativos públicos, abrangentes e territorializados
O que
fazer

Mapear dados que permitam identificar a situação do estado e permitam
acompanhamento do desenvolvimento

Atores Equipe SUBPLE: Especialistas das áreas por superintendência e assessoria de
estudos e pesquisas

Produto Conjunto de dados e indicadores de acompanhamento
 
 

II - Construção da plataforma.
O conjunto de dados será disponibilizado na Plataforma Integrada de Planejamento Estratégico do Estado do Rio de Janeiro –

Estratégia Rio (www.estrategia.planejamento.rj.gov.br) para acesso da equipe interna da subsecretaria, das demais áreas da SEPLAG e finalmente
para acesso público, inclusive com intuito de fomentar a participação de outros atores na formulação de propostas, tais como entidades patronais e a
Academia. A oferta de informação sistematicamente organizada de modo espacial é fundamental à produção de projetos técnicos e diagnósticos
socioespaciais e ambientais de cidades e regiões, assim como para o acompanhamento de programas prioritários e identificação de problemas
estruturais em termos socioeconômicos e regionais.

A plataforma oferecerá, além da base de dados exportável, painéis temáticos delineados pelos especialistas das áreas, estudos
estratégicos sobre regiões, setores e aspectos específicos da dinâmica do RJ. Internamente será oferecida análise mensal de conjuntura resumida ao
secretário da Pasta.

Construção da Plataforma
Objetivo Disponibilizar dados e informações sistematizados acerca do desenvolvimento do ERJ
O que fazer Construir plataforma integrada à estrutura construída pela SEPLAG/SUBPLO
Atores Equipe SUBPLE: assessoria de estudos e pesquisas
Produto Plataforma www.estrategia.planejamento.rj.gov.br

 
3.4.2. Diagnóstico

Tendo disponíveis os dados da etapa anterior esquematizados na Plataforma e pronto para operacionalização, será feita a análise para
constatação da situação do estado e diagnóstico das fragilidades e potencialidades; fortemente atrelados às premissas de gestão baseada em evidências
e planejamento de base territorial. Nota-se que, nesta fase, o diagnóstico conta com a identificação de setores potencialmente líderes e de
centralidades.

A fase de diagnóstico deverá ser realizada pragmaticamente com o máximo rigor ao método científico para uma constatação legítima.
A contribuição de especialistas externos convidados, aliada à interpretação dos especialistas da equipe interna, se utilizará dos dados apresentados e
seus acúmulos de conhecimento e experiência, evitando a mera validação de concepções prévias e buscando potencialidades ocultas e gargalos
inevidentes além das questões notórias presentes do Estado.

Identificação da situação do Estado
Objetivo Contextualizar e constatar a situação do Estado
O que fazer Analisar os dados da etapa anterior para diagnosticar as fragilidades e potencialidades
Atores Equipe SUBPLE e contribuição de especialistas convidados
Produto Diagnóstico com identificação de setores potencialmente líderes e centralidades no território

 
3.4.3. Definição de desafio

A partir dessa etapa, evidencia-se a aplicação do desenvolvimento baseado em missões com a identificação do desafio a ser enfrentado
para promover o desenvolvimento desejado.

O desafio, exposto no arcabouço teórico das Políticas Orientadas por Missões, é um macroproblema estrutural de ampla extensão que
exige abordagem de inúmeras áreas integradas.

Identificação de desafios a serem enfrentados
Objetivo Identificar desafios a serem enfrentados para promover o desenvolvimento
O que fazer Definir os desafios para promover o desenvolvimento desejado
Atores Secretário SEPLAG e Equipe SUBPLE
Produto Desafios definidos

 
3.4.4. Construção de cenários

http://www.estrategia.planejamento.rj.gov.br/
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A construção de cenários compreende três fases distintas que fornecerão o núcleo do trabalho, tendo como resultado esperado um
conjunto diversificado de atividades econômicas, com equilíbrio entre graus de especialização, suficientes para serem competitivas, sem frustrar
eventuais oportunidades de diversificação.

I -  Definição de missões e a utilização dos instrumentos para tratamento de dados resultando em um rol de alternativas de objetivos e
vias para enfrentar os desafios a partir do diagnóstico. As missões trazem a definição de objetivos e direções para superar o desafio social identificado
na etapa anterior com a articulação de diferentes atores.

A aplicação original da POM traz as missões com metas e prazos numericamente definidos, sendo aqui adaptados para um nível menos
tangível, dispondo à nova rodada de aplicação da metodologia para construção do Planejamento Estratégico quando então se alcançará tal grau de
tangibilidade.

Os critérios de análise das missões são instrumentos para tratamento de dados abordados que fornecerão os impactos das múltiplas
alternativas oferecidas, considerando que não há uma única forma de atingir maior complexidade econômica, mas a multiplicidade de possíveis
trajetórias para sair de um cenário de baixa qualidade e alcançar um cenário de crescimento de alta qualidade.

Definição de rol de missões e critérios
Objetivo Identificar alternativas para ação transformadora no desafio
O que fazer Construir repertório de alternativas para enfrentar o desafio a partir do diagnóstico para apresentar ao Chefe do Executivo
Atores Equipe SUBPLE e contribuição de especialistas convidados
Produto Rol de missões (objetivos e vias para enfrentar o desafio) e seus critérios

 

II -     Exame de potenciais vetores de desenvolvimento para direcionar sua utilização como meios para desdobramento em futuros
projetos insere-se como uma segunda fase desta etapa.

Os vetores de desenvolvimento alcançam uma ou mais missões e se desdobram em projetos de diversos setores e espacialidades sobre a
lógica de complexos. Vindo de um grau mais elevado, começam a se aproximar do nível tático, mas ainda não são projetos, pois envolvem uma teia
complexa de iniciativas sem se encerrar no tempo. Os vetores de desenvolvimento não se apresentam aqui como uma lista exaustiva de objetos a
serem testados, podendo se alterar de forma incremental ao longo da formulação da agenda estratégica.

Elaboração de vetores de desenvolvimento

Objetivo Analisar potenciais vetores de desenvolvimento (Complexo Econômico Industrial da Saúde, Economia do mar, Hub logístico, Cidades inteligentes, Bolsa
de ativos sustentáveis, Economia da cultura e conectividade do território.)

O que
fazer Examinar com ferramentas analíticas os vetores de desenvolvimento

Atores Equipe SUBPLE e contribuição de especialistas convidados
Produto Análise de potenciais vetores de desenvolvimento

 

III -   Compatibilização das missões aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), convergindo com a metodologia de
elaboração do Plano Plurianual (PPA), em desenvolvimento, junto à Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. Ressalta-se a convergência tanto
quanto possível, dado que há, entre esses instrumentos, uma lacuna de um planejamento estratégico em si a ser preenchida com a elaboração do
Planejamento Estratégico.

Tendo em vista a competência da SEPLAG na elaboração do Plano Plurianual e a atual ausência de instrumento que o oriente a nível
mais estratégico e, levando-se em consideração o prazo para elaboração do PPA no primeiro ano de mandato do Chefe do Executivo, evidencia-se a
importância dos instrumentos nascerem com diretrizes convergentes.

A revisão de 2022 do PPA 2020-2023 foi realizado o alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) já construído,
e, no próximo ciclo, o PPA se originará nativamente ajustado aos ODS, ampliando a harmonia entre a agenda estratégica e o PPA da orientação
estratégica governamental para a diretriz mundial que guia a humanidade até 2030 estabelecidos pela ONU.

Compatibilização com ODS
Objetivo Adequar a agenda estratégica aos ODS
O que fazer Convergir os macro delineamentos à metodologia do PPA junto à equipe SUBPLO
Atores Equipe SUBPLE e contribuição SUBPLO
Produto Missões compatibilizadas aos ODS

 
3.4.5. Tomada de decisão

A tomada de decisão caberá ao Chefe do Poder Executivo, que decidirá, com o suporte das ferramentas e instrumentos disponibilizados
pela SEPLAG. Com base nessas escolhas, será inaugurado um novo ciclo no Estado do Rio de Janeiro, no qual haverá um instrumento estratégico
baseado em dados com o objetivo de estimular o desenvolvimento socioeconômico.

Um esquema consolidado das etapas da aplicação da metodologia é apresentado abaixo para auxiliar um entendimento geral.
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Figura 8_Desenvolvimento da Metodologia

 

Os vetores de desenvolvimento, ao final da estruturação da agenda, estarão sistematizados com informações condensadas minimamente
conforme a ficha a seguir, sendo possível o acréscimo de novos campos considerados relevantes no decorrer da elaboração.

Figura 9_Ficha do vetor de desenvolvimento

 

4. CONCLUSÃO
Nesta Nota Técnica foi apresentada a motivação para a construção da Agenda Estratégica, considerando a ausência de instrumentos

para orientação das ações do Estado a longo prazo.
As premissas, o arcabouço teórico e os instrumentos para tratamento de dados constituem os elementos essenciais para a sistematização

da metodologia para formulação da Agenda Estratégica. Sendo as premissas estabelecidas como os fundamentos norteadores da proposta, as teorias
fazem a mediação entre os fundamentos e a metodologia, esta última funcionando como a estrutura de aplicação para alcançar o produto desejado. Os
instrumentos para tratamento de dados são empregados no desenvolvimento da metodologia para mensurar e ajustar rotas, em consonância com o
arcabouço apresentado.

Quanto à análise comparativa dos instrumentos estratégicos, os aprendizados servirão como pontos de atenção para construção do
Planejamento Estratégico, etapa posterior à agenda.

A aplicação terá como resultado alternativas com múltiplas visões acerca do desenvolvimento socioeconômico para que o Chefe do
Executivo priorize a que frentes devem ser dedicados esforços.

Exalta-se a importância de prosseguimento da utilização da abordagem por missão em estágios mais complexos a nível de governança
com o envolvimento de outras áreas, públicas e privadas, para avançar no mapeamento de capacidades estatais e de política pública e, ainda, sobre
colocar em uso as capacidades para que se tornem capacitações.

Cabe ressaltar que a concretude da proposta não se finda com a tomada de decisão pela alta gestão. Apesar de o resultado almejado ser
a definição de uma Agenda Estratégica, ela se caracteriza como um produto intermediário medular para o posterior desdobramento. Neste ponto, a
metodologia proposta segue com grande potencial de contribuição, visto que, acrescida de ferramentas adequadas à construção coletiva do
planejamento, poderá ser, total ou parcialmente, aplicada em uma nova rodada aos projetos advindos do planejamento para continuação de um ciclo
virtuoso de políticas orientadas ao desenvolvimento socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro.
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Sinteticamente, os pontos da Nota Técnica podem ser visualizados de forma esquemática para apreensão da totalidade dos enfoques.

Figura 10_Estrutura da Nota Técnica
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6. APÊNDICE METODOLÓGICO
 

6.1. REDES DE COMPLEXIDADE ECONÔMICA
Os índices de complexidade e são definidos com base em dois parâmetros: diversidade – medida da quantidade de setores industriais

em que a região possui vantagem comparativa – e ubiquidade – quantidade de vezes que aquele mesmo setor industrial é observado nas regiões. A
vantagem comparativa é estimada pela concentração do setor na região, em relação à média nacional, definida pelo quociente locacional:

Onde Eir representa o emprego no setor i, na região r, e B se refere ao total do Brasil. A vantagem comparativa é definida quando o QL
for maior que 1, produzindo a Matriz Mri.

O índice de complexidade é construído pela ponderação das métricas de diversidade e ubiquidade, uma pela outra, utilizando o
chamado método da reflexão, o qual, executado ad infinitum converge em um indicador (DABOÍN et al., 2019).

 
Onde Kr1= A média da ubiquidade do emprego industrial na região r, primeira reflexão; Ki1= A média da diversificação das regiões

que empregam o setor i, primeira reflexão; Kr2= A média da ubiquidade do emprego industrial na região r, segunda reflexão; Ki2= A média da
diversificação das regiões que empregam o setor i, segunda reflexão; ICEr= Indicador de Complexidade Econômica das regiões; e  ICIi= Indicador de
Complexidade da Indústria.

Assim, regiões que possuem maior diversidade de setores produtivos em que apresenta vantagem competitiva, e que são mais raros,
apresentam ICE maiores, enquanto setores industriais que são mais raros, e que estão presentes em regiões com complexidade produtiva maior,
apresentam ICI mais altos.

Além disso, para construir as redes de complexidade econômica, o relacionamento entre indústrias é estimado pela sua coocorrência,
que mensura com que frequência duas indústrias são encontradas juntas de forma competitiva na mesma mesorregião. A ideia é que setores que
possuem alta coocorrência compartilham dos mesmos conhecimentos ou das mesmas capacidades produtivas, implicitamente indicando uma
proximidade tecnológica. Com base na coocorrência é construída uma rede de ligações entre setores, onde é possível visualizar essa proximidade,
chamada de “Espaço Industrial” (conforme Daboín et al., 2019). O cálculo de coocorrência é feito a partir da matriz Mri, que é uma matriz de
adjacência, e assim pode-se contar o número de regiões nas quais um determinado par de indústrias aparece com concentração.

Segundo Daboín et al. (2019), essa matriz de coocorrência é simétrica, por definição, e sua diagonal capta o número de coocorrências
de cada indústria. Ao dividir as coocorrências entre as indústrias i e i’ pelo máximo entre a posição diagonal de i e i’, é possível estimar a
probabilidade condicional mínima para uma região ser competitiva em uma indústria, uma vez que é competitiva em outra. Essa estimativa captura a

http://periodicos.puc-rio.br/index.php/revistaergodesign-hci/article/view/1477
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tendência de as indústrias se agruparem nas mesmas regiões. Os autores se referem a ela como proximidade tecnológica implícita de colocalização
entre indústrias.

A partir das proximidades são construídas as relações entre as indústrias na rede.
 

6.2. MATRIZ INSUMO-PRODUTO
 
A análise insumo-produto permite o cálculo de diversos indicadores, caracterizando a estrutura produtiva estadual.
Para caracterização da demanda do estado, podemos calcular os vazamentos de demanda para outras regiões ou países, em relação à

demanda por bens e serviços originada no ERJ. O indicador de “demanda atendida por fornecedor do próprio ERJ” é calculado pela fórmula
xi/x+yi+mi em que xi corresponde à produção do setor i no ERJ, yi à produção do setor i no resto do Brasil, e mi às importações de i. A participação
dos demais fornecedores é calculada de maneira análoga.

Quanto às características da produção do estado, a Matriz informa sobre a composição de seus custos e dos custos da sua cadeia
produtiva, para cada R$ 1,00 de produtos comprados no setor. As necessidades de insumos diretos de cada setor são calculadas a partir da matriz de
coeficientes técnicos A, onde aij = xij/xj, de forma que x = Ax + f (onde f é o vetor-coluna da demanda final). Estendendo a análise para toda a cadeia
produtiva, isto é, avaliando os custos indiretos de produção dos insumos demandados, podemos ver as remunerações finais dos fatores de produção,
para cada R$ 1,00 de produção vendida, a partir da relação x = (I-A)-1f onde temos a chamada inversa de Leontief (I-A)-1 = L, a qual exprime os
requerimentos diretos e indiretos da produção.

Para obter os impactos da demanda final sobre a geração de VA, basta fazer o vetor-linha va/x = v e pré-multiplicá-lo pela inversa de
Leontief de forma que va = vLf. Os impactos sobre as demais variáveis (como impostos indiretos, importações, emprego, etc.) são obtidos
substituindo-se “va” na fórmula anterior, de maneira análoga. Assim, a Matriz também apresenta, para cada R$ 1 milhão gasto em cada setor, o
número de empregos gerados na sua cadeia produtiva, e o volume total gerado de remunerações, permitindo o cálculo do salário médio destes postos
de trabalho.

A Matriz pode ser expandida, adicionando-se informações sobre as emissões de gases poluentes realizadas por cada setor produtivo, de
forma a se poder calcular o total de emissões necessárias na cadeia produtiva associada. Pode-se utilizar, por exemplo, o trabalho de Gramkow (2011),
que faz a compatibilização entre os dados de emissão brasileiros de 2005 e os setores produtivos nacionais, transformando as emissões dos demais
gases em unidades de dióxido de carbono equivalente.

Além dos impactos sobre a cadeia produtiva, a análise da MIP pode ser estendida para avaliar como as remunerações pagas aos
trabalhadores ao longo da cadeia produtiva induzem o consumo final das famílias por bens e serviços, com base no perfil do consumo observado.
Caracterizando a demanda de consumo final das famílias do ERJ, podemos avaliar seus vazamentos para fornecedores de outros estados ou países,
por meio da expressão:

Onde xi,CRJ corresponde à demanda final das famílias do ERJ sobre o setor i do ERJ, e o mesmo vale para os setores “y” do resto do
Brasil e as importações “m”.

Assumindo como hipótese de que os salários pagos ao longo da cadeia produtiva tornam-se consumo final com o perfil descrito acima
(conforme Miller & Blair, 2009, p.37), temos o modelo “fechado” para o consumo final, ao substituir a matriz de coeficientes técnicos A pela matriz
Ā:

Onde var/x é o vetor-linha de remunerações por produção, e hCRJ  o vetor-coluna dos coeficientes setoriais do consumo final das
famílias do ERJ. Com base nesta extensão, utilizamos

E podemos avaliar os impactos de curto prazo que a demanda sobre os setores possui.
Deve-se notar que tais impactos são de curto-prazo. Os setores industriais apresentam maiores relações de encadeamento produtivo,

tanto como demandantes, quanto como ofertantes. Quanto aos serviços, intensivos em mão-de-obra, predominam os efeitos diretos sobre a demanda
corrente. Estes indicadores corroboram a tese de que o investimento, sobretudo nos setores industriais, pode ter uma série de efeitos de longo prazo –
como a redução dos vazamentos da demanda para outros estados ou para importações, a atração de investimentos privados, o desenvolvimento
tecnológico e o aumento permanente de sua produção – que podem inclusive superar os de curto prazo. Construindo-se cenários sobre estes efeitos,
por meio do diálogo com as demais metodologias utilizadas, seus impactos sobre emprego e renda também podem ser estimados pela metodologia
insumo-produto.

 

ANEXO ÚNICO
 

7. INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS: UMA ANÁLISE COMPARATIVA
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Inicialmente foi realizada a revisão dos instrumentos estratégicos produzidos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e visitados
planejamentos estratégicos de outros entes. Em 2011, foi produzido um Planejamento Estratégico do Estado com atualização de instrumento
anteriormente elaborado por consultoria contratada. Posteriormente, a iniciativa mais recente foi o Plano Estratégico realizado em 2019 por equipe
interna, integrante da então Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança. À consolidação de práticas relevantes e adequadas à presente proposta
foram acrescidas ferramentas de refinamento do uso de dados para orientação das políticas públicas.

Apresenta-se a seguir a análise de instrumentos de planejamento estratégico que inspiraram o desenvolvimento da presente proposta.
 
 

7.1. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO RJ 2012-2031
 
O Planejamento Estratégico 2012-2031 do Estado do Rio de Janeiro foi elaborado, em 2012, pela equipe da Subsecretaria de

Planejamento da SEPLAG como atualização do Plano Estratégico e Estratégia de Promoção de Investimento do Rio de Janeiro 2007-2010, elaborado
realizado pela empresa de consultoria Macroplan.

Conforme apresentação do Governador e Secretário de Planejamento e Gestão, a formulação de um planejamento de longo prazo se
justifica pela importância do alinhamento da gestão como forma de garantir seu legado e orientar a ação de forma a melhor aproveitar as conjunturas
favoráveis, como a integração das agendas estadual e federal que possibilita a atração de recursos para intervenções estruturantes e das forças
portadoras de futuro identificadas no estado, como a reserva de petróleo e gás e a cadeia produtiva no setor de energia, o capital humano representado
pelas universidades e a produção científica no estado e, também, o patrimônio natural, artístico, cultural e histórico do estado.

Embora apresentado como fruto de trabalho de reflexão coletiva do governo, em nenhum momento são explicitados os procedimentos
dessa construção coletiva. Apenas pela bibliografia de referência se apreende que foram realizadas entrevistas individuais com os(as) secretários(as)
de estado que, embora não declarado, parecem ter sido utilizadas para apresentar informações e linhas de ação de médio prazo para as secretarias,
expostas na última parte do documento.

O documento não apresenta um diagnóstico, com a identificação clara de problemas e a exploração de suas causas, mas uma
contextualização e indicação de tendências, sempre com uma leitura muito positiva da conjuntura. Fazendo a leitura atualmente entende-se as
circunstâncias do momento de abundância de recursos distorcendo a visão de futuro. O perfil do Rio de Janeiro é apresentado como narrativa das
posições do estado comparativamente aos demais, em algumas poucas características da população, território, apontando, também sem apresentar
qualquer dado, seus destaques da economia: comércio, serviços, a cadeia petrolífera, a metalmecânica e a químico-farmacêutica.

Como fatores de continuidade são apontados a reeleição do governador e o avanço continuado do modelo de gestão que começou a ser
implementado em 2007: ajuste na despesa e fortalecimento da Receita Estadual; a realização de concursos para novas carreira de Estado;
reestruturação dos salários das antigas carreiras; desenvolvimento de sistemas corporativos de informação para apoio aos processos de planejamento e
gestão; alteração da estrutura de governo e nomes em várias secretarias. Outro aspecto positivo de continuidade foi a renovação da parceria com o
governo federal, mantendo assim o alinhamento político preexistente.

Como destaque entre os pontos positivos apontam a seleção para sediar megaeventos esportivos a serem realizados nos quatro anos
seguintes.

A crise econômica internacional de 2008-2009 é apontada como fator negativo, porém de baixo impacto, para o Brasil e para o Estado
do Rio de Janeiro, pois apesar de forte impacto inicial na economia do petróleo, entendem que seus efeitos foram rapidamente revertidos. Um dos
sinais da resiliência do estado é destacado na posição da metrópole do Rio de Janeiro entre as 10 com melhor recuperação entre 46, segundo o
Metropolitan Policy Program em 2010. Os prognósticos positivos do COPOM (janeiro de 2010), segundo o qual, para o Brasil, a persistência dos
efeitos da deterioração do cenário econômico internacional seriam contrabalançados pela expansão de renda e crédito via consumo das famílias,
sustentando a demanda doméstica nos trimestres seguintes e entendia que as taxas de crescimento econômico já se encontravam em níveis
sustentáveis no longo prazo, com previsão de taxas de inflação em declínio (em 2012) e as de juros básico em um dígito.

A aquisição do investment grade (classificação de risco relativa à boa capacidade de saldar seus compromissos financeiros), o avanço
de indicadores fiscais combinado ao baixo risco da dívida estadual (quase integralmente contraída junto ao governo central), o rigor da programação
orçamentária combinada à evolução positiva das receitas permitindo a ampliação de investimentos públicos e a contratação de créditos com essa
finalidade, são todos elementos favoráveis para o desenvolvimento do estado, em um ciclo no qual investimento do estado (PAC, megaeventos,
projetos públicos e privados) gera desenvolvimento econômico e desenvolvimento humano, com impacto positivo em seus indicadores, dependendo
para tal do compromisso dos sucessivos governos e de sua capacidade institucional e gerencial.

O documento apresenta uma Visão para o estado condensada em dez elementos ou eixos que deverão ser orientadores das políticas
públicas: seguro, saudável, próspero, eficiente, sustentável, educado, inovador, plural, solidário e equitativo.

A concretização da Visão construída para o Rio de Janeiro em 2031 seria possível dentro do cenário ótimo, o melhor cenário, sendo
que, para a projeção de cenários são considerados dois eixos fundamentais de desenvolvimento: o econômico e a gestão pública, considerando que “a
atividade econômica, quando acelerada, gera empregos, renda e níveis crescentes de arrecadação. A gestão, quando qualificada, aplica melhor o
produto dessa arrecadação em favor de todos os cidadãos”.

Assim o cenário ótimo, no qual a Visão seria plenamente realizada em 2031, seria a combinação de crescimento econômico e gestão
pública qualificada; o cenário bom seria a combinação de gestão qualificada com lento crescimento econômico (entendendo que a boa gestão pode,
em parte mitigar os efeitos de um cenário econômico negativo), o cenário regular seria aquele no qual há crescimento econômico, mas a gestão
decadente e, finalmente, o cenário ruim combina gestão decadente e economia estagnada.

Cabe ressaltar que não são apontados indicadores de crescimento econômico ou de gestão pública, que não sendo quantificados, não
sabemos exatamente como acompanhar sua evolução. As variáveis são descritas, mas não categorizadas, e os cenários são narrativas, indo do idílico
cenário ótimo e a concretização plena da visão ao distópico cenário ruim.

São também projetados comportamento de indicadores de Economia e Finanças Públicas (dívida líquida / PIB; PIB PPP per capita;
exportações / PIB), Renda, Igualdade e Segurança (desemprego; desigualdade de gênero; pobreza; Gini renda; homicídios dolosos / 100 mil
habitantes), Meio Ambiente e Saúde (mortalidade infantil; expectativa de vida; população com acesso à rede de abastecimento de água; população
com serviço de coleta de lixo) e Capital Humano (taxa de alfabetização de adultos; taxa líquida de matrícula no ensino fundamental;  taxa líquida de
matrícula no ensino médio).

De acordo com o documento as projeções foram construídas usando dados disponíveis para o Estado do Rio de Janeiro e dados reais de
países do banco de dados da Organização das Nações Unidas (ONU). A metodologia de projeção, a partir da avaliação da posição atual e sua
comparabilidade à situação futura conforme analogia com nações estrangeiras, não fica clara, não é demonstrada. Do mesmo modo não se explora os
nexos causais, muito menos correlações entre as variáveis de gestão e crescimento econômico (que estão, supostamente, replicadas como variáveis
independentes nas projeções) que explicariam a variação no comportamento das variáveis elencadas nas projeções.
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A parte final do documento apresenta as linhas de atuação e priorizações das secretarias de estado, com informações genéricas sobre a
situação setorial e perspectivas de investimentos no médio prazo, apresentando informações e indicadores, em alguns casos regionalizados. A
vinculação entre essas ações e os cenários ou eixos da Visão apresenta-se frágil, e poderia ter uma construção mais sólida por meio de programas
transversais com indicadores de impacto e com resultados setoriais também definidos.

 
7.2. PLANO ESTRATÉGICO RJ 2020-2025

O plano estratégico mais recente elaborado para o governo do estado do Rio de Janeiro foi coordenado pelo Laboratório de Aceleração
da Eficiência Pública (LAEP) da então Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança (SECCG) em 2019, formalizado no bojo do Processo
Administrativo SEI-120001/000699/2020. Além do procedimento formal, a trajetória foi documentada em artigos produzidos pela equipe do
laboratório na plataforma online médium (2010, Coelho et al.) e, mais detalhadamente sobre o uso de design na gestão pública para a construção do
Plano Estratégico (2021, TESSAROLO, et al.), caso haja interesse em posterior detalhamento.

Assim, o Plano Estratégico 2020-2025 propõe a vigência até 2025, quando se completa 50 anos da fusão do antigo Estado da
Guanabara com o Estado do Rio de Janeiro e pretende colocar o ERJ:

“fiscalmente saneado, com segurança pública e ambiente de negócios que atraiam e incentivem o investimento privado e a geração de emprego e renda.
Um estado que garanta saúde e qualidade de vida para sua população, oportunidades para seus jovens e uma educação de olho na formação de capital
humano para o futuro.”

A perspectiva apresentada é que, nesse marco histórico, o ERJ tenha alcançado uma posição que sirva como plataforma de lançamento
de um novo plano estratégico para os 50 anos seguintes.

A metodologia de Objetivos e Resultados Chaves (OKR, da sigla em inglês) foi adotada pelo LAEP, com foco na aplicação de design
em laboratórios de inovação em governo. O documento segue com um panorama da atual situação do estado pelos aspectos econômico, fiscal,
demográfico, social e da segurança pública com apoio e base de dados da Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de
Servidores Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ) e da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), alimentando uma análise SWOT do estado. Cada
panorama (econômico, fiscal, social e de segurança pública) originou desafios, desenvolvidos posteriormente, com ênfase nas iniciativas que o
laboratório atuaria para resolução de problemas complexos. Observa-se que os desafios propostos não apresentam a maneira como serão alcançados,
em consonância com os preceitos da metodologia OKR adotada.

Paralelamente foram realizadas entrevistas com o governador, vice-governador e secretários para captar prioridades, riscos, visão de
futuro e estratégias de regionalização e integração de políticas e serviços públicos.

As entrevistas com a alta gestão se desdobraram em sete oficinas, por áreas temáticas, com 154 pessoas das equipes técnicas de 34
órgãos e entidades para definição de objetivos multissetoriais e resultados-chave por órgão. As áreas complementares entre si conectam-se ao Plano
Plurianual (PPA) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU nas temáticas: Segurança Pública, Saúde, Desenvolvimento
Humano, Desenvolvimento Econômico, Cidades e Mobilidade, Meio Ambiente e Gestão Pública.

Após a definição nas oficinas os resultados-chave foram aprimorados em cada secretaria e validados pelo titular da pasta. O passo
seguinte foi a validação e priorização pelo Secretário da Casa Civil e Governança e pelo Governador. Cabe ressaltar que o Plano Estratégico 2020-
2025 não foi oficialmente publicizado, portanto não se constitui um instrumento estratégico formal no âmbito estadual. Ainda assim, a mobilização
das áreas para a construção coletiva trouxe legitimidade ao plano, de modo que é usado como referência, demonstrando a institucionalidade que o
instrumento adquiriu pela elaboração interna, em oposição às práticas de elaboração externa dos planejamentos estratégicos para posterior
internalização. As áreas tiveram objetivos definidos e relacionados a Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; encadeando o desdobramento dos
objetivos em resultados chave.

Adicionou-se aos atores políticos e equipe técnica das secretarias envolvidos na elaboração, breve consulta à sociedade através de uma
enquete para captar percepções da população sobre os serviços públicos estaduais.

Após a validação e publicação do Plano Estratégico Estadual os objetivos e resultados chaves seriam desdobrados internamente nos
órgãos e entidades para orientar os resultados a serem alcançados. O afastamento do então chefe do Executivo acarretou sensibilização na conjuntura
política, exigindo ajustes do seu sucessor. O cenário delicado de mudanças na alta gestão, a descontinuidade da área responsável pelo direcionamento
(LAEP) e a fragmentação do trabalho trouxeram sérios danos a seu resultado. Ainda assim são percebidos resquícios do trabalho desenvolvido no
corpo técnico das áreas envolvidas na elaboração, corroborando com as indicações no Planejamento Estratégico 2012-2031 para diretrizes de
continuidade e consolidação; profissionalização da gestão, da qual depende a necessária continuidade de políticas de sucesso e de seu aprimoramento;
investimento no desenvolvimento do pessoal técnico, na modernização de processos, na geração de informações e nas etapas do ciclo de gestão
concernentes ao monitoramento e à avaliação como objetivo e meio dos programas estratégicos da SEPLAG.

O plano estratégico desenvolvido pelo LAEP oferecia resultados chaves a serem alcançados em cada área para posterior
desdobramento em níveis mais detalhados, assim como a presente proposta de nortear uma agenda estratégica para posterior detalhamento.

Ressalva-se que, ainda que não concluído formalmente o processo de validação pelo Chefe do Executivo, o plano apresenta aderência,
sendo regularmente referenciado nos órgãos e entidades. Percebe-se tal adesão como resultado da construção coletiva com a participação das equipes
técnicas. A maior crítica ao modelo adotado se dá em relação ao descolamento do diagnóstico realizado a então definição personalizada de
prioridades. A rotatividade no secretariado após a construção do plano repercutiu na fragilidade de políticas públicas mais consolidadas a partir de
evidências.  

 
7.3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SEDEERI 2022-2026

O Planejamento estratégico da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais (SEDEERI)
apresenta consistente trabalho de integração de diversas ferramentas para a promoção do desenvolvimento econômico. Dado o objeto da referida
secretaria e a diretriz de desenvolvimento em harmonia à proposta agora apresentada, cabe a aproximação para construção alinhada para promover a
sinergia nas iniciativas estratégicas no estado.

O projeto teve início em dezembro de 2021 e deve prosseguir até dezembro do corrente exercício, indicando ser uma versão em
constante aprimoramento por dirigentes e servidores, instituições vinculadas e parceiros institucionais, ao longo de sua implementação.

Os objetivos explicitados foram: promover mudanças organizacionais capazes de garantir o lugar da SEDEERI como agente indutor e
incentivador do desenvolvimento econômico do Estado do Rio de Janeiro.

O produto foi elaborado com o envolvimento de 60 profissionais da SEDEERI e suas vinculadas, contando com a contribuição de
diversos parceiros estratégicos da instituição, integrantes do Governo do Estado, de Prefeituras, da classe empresarial e da sociedade em geral. A
elaboração foi dividida nas seguintes fases: análise situacional da SEDEERI; estudo de cenários econômicos do Rio de Janeiro com horizonte para
2040; e a realização de cerca de 40 entrevistas com os atores do projeto

O documento contém:
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Missão, Visão de Futuro, Valores e Propostas de Valor;
As seis grandes Opções Estratégicas para o período 2022-2026 e Objetivos e Iniciativas Estratégicas associados a cada uma delas.
Duas das tarefas iniciais dos escritórios de processos e projetos que estão em fase de implantação serão:

A quantificação dos Objetivos Estratégicos, através do estabelecimento de metas intermediárias e finais que permitirão o seu
monitoramento; e
O detalhamento e estruturação das Iniciativas Estratégicas previstas.

Foram desenvolvidos cenários econômicos para 2040 no âmbito do estado do Rio de Janeiro. Destacou-se que não há o objetivo de
predizer o futuro, e sim, organizar, sistematizar e delimitar as incertezas, explorando os pontos de mudança ou manutenção dos rumos de uma dada
evolução de situações. Os cenários ajudam planejadores e tomadores de decisão a pensar o impensável, a especular sobre o futuro, a avaliar todas as
possibilidades e a projetar estratégias em condições ambientais distintas.

Também foi apresentada a análise situacional com breve relato sobre o PIB estadual, tamanho do estado e seu histórico em diversas
fases, onde se destaca o objetivo de fazer com que o Rio de Janeiro registre crescimento econômico pujante, regionalmente equilibrado,
ambientalmente sustentável e socialmente inclusivo, como grandes desafios das próximas décadas. O novo ciclo de desenvolvimento integrado será
possível com a superação dos principais gargalos e o devido aproveitamento das inúmeras potencialidades econômicas do estado.

Os gargalos apresentados foram a desigualdade social e pobreza; desequilíbrio regional; excessiva informalidade do mercado de
trabalho; limitada atratividade e competitividade do ambiente de negócios; baixa articulação dos atores sociais, econômicos e políticos; padrões
insuficientes de governança; e problemas ambientais.

As potencialidades apontadas foram a posição geográfica estratégica; reservas de óleo e gás; capital intelectual e sistema de ciência,
tecnologia e inovação (CT&I); belezas e riquezas naturais e cultura vibrante; extensão das áreas de preservação de ecossistemas; e marca
internacionalmente reconhecida.

A seguir foram apresentados condicionantes do futuro como tendências e incertezas para o Rio de Janeiro, influenciado por um
conjunto de fenômenos externos e internos com impacto relevante sobre a trajetória futura do estado.

O documento considera que há um grupo de elementos já consolidados cujos desdobramentos apresentam alto grau de certeza ou
previsibilidade no horizonte 2040; e em oposição, há os elementos incertos cujas diferentes possibilidades de evolução irão definir a trajetória futura
do estado. Ademais, foram colocadas tendências globais, do Brasil, do Sudeste e do Rio de Janeiro a fim de nortear o trabalho.

A partir das informações adquiridas ao longo do trabalho, foram definidos quatro cenários, divididos em ambiente externo e ambiente
interno (análise SWOT). Cada ambiente tem um conjunto de variáveis que se relacionam aos cenários, produzindo efeito.
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Análise estratégica utilizando SWOT:
A análise estratégica, utilizando a matriz SWOT foi desenvolvida em 4 etapas, em que cada item foi valorado de 0 a 2 conforme a

potencial amplificação do seu efeito. A partir daí, foram selecionados os dois maiores pontuadores para cada um dos elementos da matriz SWOT.
Cada quadrante é pontuado e se definiu qual o percentual de cada um. Os aspectos mais impactantes identificados eclodem na definição de diferentes
estratégias e cada uma apresenta iniciativas a serem realizadas. São dados seis objetivos estratégicos indicados a partir da análise da matriz com as
ações definidas relacionadas aos quatro tipos de estratégias. Os objetivos estratégicos da SEDEERI são de duas categorias distintas:

Objetivos finalísticos, associados às suas atividades-fim;
Objetivos organizacionais, associados às suas atividades-meio.

A versão do Plano não incluiu os indicadores e metas associados a cada Objetivo, um das Iniciativas Estratégicas previstas no Plano
(apresentada a seguir) é a imediata estruturação e início de funcionamento de um Escritório de Projetos e de um Escritório de Processos na SEDEERI.
Uma das tarefas iniciais dos Escritórios será a definição de indicadores e metas, para acompanhamento da evolução dos Objetivos Estratégicos
previstos.

As iniciativas estratégicas da SEDEERI constituem um meio para o alcance dos objetivos estratégicos da instituição, podendo ser
portfólios, programas, projetos, ações ou operações: (i) iniciativas estratégicas finalísticas, voltadas para a aceleração do desenvolvimento da
economia do Estado; e (ii) iniciativas estratégicas organizacionais, voltadas para o desenvolvimento institucional e modernização do modelo de
atuação da Secretaria.

 
7.4. LEVANTAMENTO DE PRÁTICAS DE GESTÃO PÚBLICA PARA RESULTADOS CE – BENCHMARKING 2016

O Governo do Estado do Ceará no desenvolvimento do programa de Fortalecimento do Modelo de Gestão Pública para Resultados
(Gpr) produziu e disponibilizou o Levantamento de práticas de Gestão Pública para Resultados – Benchmarking GpR de 2016. O documento foi
desenvolvido após consultoria realizada pla empresa Macroplan em março de 2016. O levantamento apresenta 6 casos internacionais e 6 casos
nacionais, esses últimos mais próximos da temática estratégica que se está trabalhando no âmbito da SEPLAG.

O documento está dividido em quatro capítulos, a saber:

1. Evolução dos paradigmas predominantes na administração pública, onde foram revisitados os modelos de administração pública (patrimonial,
burocrática, Nova Gestão Pública e governança pública), sendo trazidos alguns destes conceitos e aprendizados para a construção do modelo GpR.
Adicionalmente, mostra o histórico do modelo de Governança Pública e sua evolução, especialmente Reino Unido, Nova Zelândia e Austrália sob
diferentes roupagens, mas com o foco comum no paradigma do modelo de Governança Pública que tem como princípio básico a colaboração,
cooperação e coordenação entre as entidades públicas e sua articulação com a sociedade civil.

2. Descrição dos princípios e dimensões da GpR: i) visão estratégica e escolha de prioridades; ii) monitoramento e avalição sistemáticos; iii) gestão e
desenvolvimento de pessoas e iv) governança orientada para resultados. As dimensões foram estruturantes para a seleção dos casos e das boas
práticas detalhadas no capítulo seguinte.

3. Apresentação de doze casos, distribuídos em seis nacionais e seis internacionais, para fortalecimento da GpR.  Alguns dos trabalhos com entes
nacionais tomam por base experiências que os consultores da Macroplan tiveram a oportunidade de participar em algum momento da implantação
da GpR, tais como:  Governo de Minas Gerais, Governo do Espírito Santo, Governo de Pernambuco e Prefeitura de Belo Horizonte. Quanto aos
entes internacionais foram aprofundadas as experiências do Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia, entre outros, no desenvolvimento dos
conceitos da Nova Gestão Pública.

4. Descrição da gestão de pessoas e a utilização dos sistemas de incentivos financeiros e não financeiros para o aumento de produtividade, que os
consultores consideram como elemento importante para o sucesso do modelo de GpR. Segundo a consultoria, há uma tendência crescente na
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administração pública na utilização de sistemas de incentivos financeiros e não-financeiros associados ao alcance de resultados como estratégia de
motivação dos servidores e de melhoria da qualidade dos serviços.

Tendo em vista que, dentre os casos nacionais, foram tratados projetos principalmente da 1ª década de 2000, optou-se por não
aprofundar nas iniciativas, mas extrair os principais aspectos positivos identificados como sinais potenciais e desafios para a construção da agenda e,
posteriormente, para o planejamento estratégico, a seguir elencadas.

Institucionalização do plano de longo prazo
Definição de áreas transversais
Qualidade da informação
Regionalização
Objetivos e metas bem definidos
Liderança do chefe do executivo
Participação da sociedade na formulação do planejamento
Engajamento de todos os níveis da Administração Pública

 
 

7.5. PLANO MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 2019-2030
O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) é o instrumento de planejamento governamental de longo prazo do Estado de

Minas Gerais estabelecendo objetivos e diretrizes estratégicas se estendendo aos planos de médio e curto prazos. Decide-se pela constituição de uma
agenda de curto prazo, emergencial, voltada para a recuperação fiscal e a segunda para a construção de uma agenda de desenvolvimento sustentável.

Agenda emergencial é definida em 4 bandeiras para marcar a identidade do Estado e delas desdobradas em 10 objetivos estratégicos,
para os quais foram definidos indicadores e metas de médio e longo prazo para os anos de 2022, 2026 e 2030.

Estruturado em três partes: (i) descrição da situação do estado, (ii) a estratégia, os objetivos e as metas, e (iii) as diretrizes estratégicas
por área para alcançar os objetivos e metas definidos.

O PMDI apresenta mais dados que outros planos visitados, passando por Evolução das Receitas e Despesas de MG (2002 – 2018),
Evolução das despesas dos grupos “Pessoal e Outros Encargos Sociais”,” Outras Despesas Correntes” e “Investimentos” de MG (2002 – 2018),
Evolução das receitas, despesas e resultado do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) de MG (2010 – 2018), Percentual de Despesas com
Pessoal com relação à Receita Corrente Liquida (2008 – 2017), Taxa Anual de Variação do PIB real (2003 – 2018),  Produto Interno Bruto Municipal
2018, Produto Interno Bruto per capita Municipal 2018, Participação Relativa dos Setores na Produção de MG (2003 – 2018), Participação de MG no
PIB Nacional (%) (2003 – 2018), Composição da Pauta exportadora por Intensidade Tecnológica de MG (2003 – 2018), Composição do Emprego e
Taxa de Desocupação MG (2012 – 2018), Taxa de frequência escolar liquida ajustada por grupo etário - Brasil, Região Sudeste e MG (2018), Taxas
de aprovação na rede estadual de MG por etapa de ensino (2007 – 2018), Taxas de reprovação na rede estadual de MG por etapa de ensino (2007 –
2018), Taxas de abandono na rede estadual de MG por etapa de ensino (2007 – 2018), Proficiência em matemática da rede estadual de MG (2005 –
2017), Proficiência em língua portuguesa da rede estadual de MG (2005 – 2017), Taxa de Mortalidade Infantil, por mil nascidos vivos, em MG (2001
– 2017), Taxa de Mortalidade Prematura (30 a 69 anos) pelas 4 principais doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) (2008-2018), Proporção de
Internações por Condições Sensíveis à Atenção Básica (2014-2018), Taxa de resolubilidade total da prestação dos Serviços Hospitalares da Atenção
Terciária com ocorrência (2008-2017), Taxa de Homicídios Consumados por 100 mil habitantes, no Brasil e em MG (2006 – 2017), Taxa de Roubos
por 100 mil habitantes, por tipo de roubo, no Brasil e em MG (2017), Nível de conservação e segurança da malha rodoviária de jurisdição estadual,
Percentual de domicílios com canalização interna, Percentual de domicílios com rede de esgoto ou fossa séptica, Percentual da população atendida
com serviços de abastecimento e esgotamento sanitário (2017), Média da Tarifa de Energia Convencional por Estado, Evolução do Índice GINI Brasil
e MG (2003 – 2017), Percentual da população extremamente pobre e pobre em relação ao total da população em situação de vulnerabilidade
financeira, residente em domicílios particulares permanentes no Brasil e em MG, Percentual de pessoas em idade produtiva (de 18 a 64 anos) e sem
ocupação no Cadastro Único para Programas Sociais.

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado apresenta dados substancialmente mais abrangentes que os demais instrumentos
analisados, contudo ainda se percebe uma frágil conexão metodológica entre o diagnóstico apresentado com evidências e os objetivos e metas
desenvolvidos nos capítulos que seguem. A debilidade da conexão entre o diagnóstico e a construção dos objetivos e metas é situação recorrente nas
pesquisas, portando, ponto de atenção à atual proposta.

Foram sintetizados 10 princípios para orientar o comportamento e a atuação de todos os participantes do processo na criação de um
ambiente de mais autonomia garantindo o alinhamento da ação estatal. Para marcar a identidade desejada para MG foram definidas 4 bandeiras, como
pilares do plano:

Governo eficiente e inovador a serviço das pessoas
Governo focado em suas responsabilidades essenciais
Economia mineira como protagonista no desenvolvimento econômico e tecnológico
Governo com alto grau de investimento reconhecido pelas instituições de risco pela excelência na gestão fiscal sustentável

Dez objetivos estratégicos foram estabelecidos para 2030 a partir das bandeiras, respeitando os princípios

1. Ser um Estado simples, eficiente, transparente e inovador.
2. Aumentar a segurança e a sensação de segurança.
3. Proporcionar acesso a serviços de saúde de qualidade.
4. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas.
5. Ser referência em qualidade, eficiência e oportunidade em ensino.
6. Reduzir a vulnerabilidade social, promovendo o acesso a direitos e a trajetória para a autonomia.
7. Desestatizar e estabelecer parcerias com o setor privado.
8. Recuperar o equilíbrio econômico e financeiro do Estado.
9. Ser o melhor destino turístico e cultural do Brasil.

10. Ser o Estado mais competitivo e mais fácil de se empreender no Brasil, em agronegócio, indústria e serviços, propiciando ambiente
para maior geração de emprego e renda e promovendo o desenvolvimento regional com vistas à redução das desigualdades.
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Um ou mais indicadores foram definidos para o monitoramento de cada objetivo. As diretrizes estratégicas foram organizadas em dois

diferentes grandes grupos de áreas temáticas finalísticas e áreas temáticas de apoio e suporte.

As diretrizes estratégicas para temáticas finalísticas apresentam inspirações para a formulação de uma agenda estratégica, ressalvando-
se que os dados apresentados retomam as perspectivas passadas expostas na fase de contextualização inicial.

O documento se apresenta como um amplo norteador para as diretrizes estratégicas do estado de Minas Gerais, abarcando larga fontes
de dados, contudo, sem apontar as etapas a serem executadas pelas áreas. A efetiva aplicação dependerá inevitavelmente de instrumentos desdobrados
a partir do documento inicial.

 
7.6. PROGRAMA DE RETOMADA DO CRESCIMENTO EM BASES COMPETITIVAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(FIRJAN)

O Programa de Retomada do Crescimento em Bases Competitivas do Estado do Rio de Janeiro é uma de iniciativa da Federação das
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), apresentada no 1º semestre de 2020, como uma proposta para parceria com a Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ).

O documento inicia comparando a projeção de PIB, receita e empregos industriais para o ano de 2020, seguindo com apresentação de
uma análise SWOT com forças, fraquezas, desafios e oportunidades para a retomada do crescimento estadual. As premissas do programa são:

Medidas com elevado efeito multiplicador
Efeitos neutro ou positivo para arrecadação tributária
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Enfrentamento do Custo Rio
Pró-investimento

Estrutura do programa

 
A estrutura do programa a seguir é detalhada tratando de oportunidades de Parcerias Público Privadas (PPP) na área de infraestrutura

para concessões de rodovias; criação de comitê para coordenação de ações na área de energia elétrica com objetivo de redução do custo da energia no
estado e aprovação de Projeto de Lei PL 1973/2020 para ampliação de oferta de energia com a possibilidade de utilização de créditos tributários na
geração de energia elétrica a gás natural.

A proposta é essencialmente absorvida pelas questões tributárias que tratam de: (i) concessões de incentivos fiscais; (ii) paridade de
incentivos fiscais concedidos por outros estados da região sudeste; e (iii) ampliação de benefícios já concedidos pelo próprio estado do Rio de Janeiro.
O desmembramento por área tratada:

Metalmecânico, Plástico e Bebidas: Aprovação do PL 1524/2019 tratando da extensão da Lei nº 6.979/2015 para todo território
fluminense e setores citados para conter desindustrialização e incentivar desenvolvimento
Trigo: Implantação de ferramenta de antecipação do ICMS devido pelo varejista, aos produtos farinha de Trigo e concessão de crédito
presumido, nos termos da legislação existente no estado de MG.
Pescado: Para incentivar a competitividade da indústria de pescado fluminense, replicar incentivo dado por SP e ES.
Construção, artefatos de cimento e cerâmica: Replicar legislação de MG que concede isenção para as saídas internas de blocos, lajes
de concreto e tijolo de cerâmica.
Moda: Aprovação de Lei interpretativa acerca da base de cálculo para fins de creditamento no estabelecimento destinatário prevista
na Lei da Moda de forma a garantir a volta da competitividade do setor afastando o entendimento do fisco que limitou o
aproveitamento do crédito.
Extinção do regime de substituição tributária
Exclusão dos produtos lácteos e da água mineral do regime de substituição tributária: Aprovação PL 2.626/2020 com a inclusão da
água mineral e a supressão do inciso II, da redação do artigo 22, da Lei nº 2.657/1996, com a redação dada pelo artigo 1º do PL
Complexo econômico industrial da Saúde / RJ: Tratando do Decreto federal 9.245/2017 e decreto 10.001/2019 para a competitividade
tributária permanente para o complexo industrial da Saúde, abrangendo as indústrias: de base química e biotecnológica (fármacos,
medicamentos, imunobiológicos, vacinas, hemoderivados e reagentes); de base mecânica eletrônica e materiais; de EPIs (luvas,
capotes, face Shields, máscaras e etc.)
Cluster tecnológico naval / RJ: Extensão da Lei nº 6.979/2015 para o cluster tecnológico naval, em todo território fluminense
Internalização do REPETRO Industrialização: Aprovação PL 1771/2019. Importante para internalização de regime tributário nos
termos dos convênios CONFAZ nº 03/2018 e 2020/2019, que permite isonomia entre fornecedores nacionais e internacionais nos
bens destinados à exploração ou produção de petróleo e gás. (Oportunidade para indústrias do RJ atenderem encomendas oriundas de
mais de 30 projetos de Sistemas de Produção até 2030).
Suspensão do Fundo Orçamentário Temporário: Aprovação PL 2543/2020. Com a criação do FOT houve aumento de carga tributária
de aproximadamente 20% que atingirá 2.618 indústrias que geram 42.755 empregos formais no interior do Estado. Impacto mínimo
no orçamento.
Mecanismo que permita a utilização dos Créditos de ICMS acumulado
Programa de parcelamento de débitos: Aprovação de Lei que permita: aos contribuintes a regularização de débitos tributários inscritos
ou não em dívida ativa, com redução de multa e juros, mesmo aqueles em parcelamento ordinário; utilização de precatório e saldo
credor acumulado próprio, e de terceiros, para quitação do principal.
Alteração do PL 2751/2020 – Novo Riolog: ajuste no PL de forma que a indústria fluminense seja favorecida através de uma
limitação maior para o creditamento de produtos adquiridos de outros estados.

Quanto à competitividade regulatória propõe-se a aprovação do PL 4.473/2018, relativo à ampliação da área de silvicultura. A temática
de segurança pública trata da retomada das atividades do Grupo Integrado de Enfrentamento ao Roubo de Carga e Aprovação do Projeto de Lei nº
3969/2018 (Elaboração de Plano Estadual de Segurança Pública). Por fim, o acesso ao crédito abrange o retorno das operações do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) por meio da Agência Estadual de Fomento (AGERIO).

O Programa se debruça primordialmente sobre as questões de incentivos tributários, a separação em setores econômicos é um aspecto
de contribuição para a presente proposta e que será desenvolvido na metodologia incluindo a dimensão de espacialidade. Por fim, adiciona-se a
contribuição na ênfase ao Complexo Industrial da Saúde que será aprofundada em seção específica.
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[1]
 Na academia, existe uma vasta produção crítica nas últimas décadas da adoção de instrumentos de planejamento estratégico, em particular, nas áreas

de planejamento urbano (por exemplo, Lima Júnior, 2003). Cabe deixar claro o conhecimento dessa produção de modo que, ao se construir a presente
proposta metodológica, não se partiu da replicação dos métodos encontrados na revisão da literatura recente, mas, ao contrário, da compreensão dos
limites que possuíam para buscar empregar opções capazes de gerar melhores resultados.

[2]
 Por exemplo, entende-se externalidade quando a criação de uma infraestrutura não só gera o efeito em seu próprio processo de produção, mas ao gerar

efeito ampliado ao garantir condições de incorporação de outros setores.

[3]
 Instituído por meio da Resolução SEPLAG nº 68, de 04 de março de 2022

[4]
 Guilhoto, J. (2011) Análise de insumo-produto: teoria e fundamentos. Munich Personal RePEc Archive, Paper N° 32566, ago 2011.
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Dessa forma, encaminho para análise e considerações superiores.
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ID 43780318
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